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VIDAS NEGRAS IMPORTAM. 
Movimento americano antirracista. 
 
PREFÁCIO 
Este e-book, gratuito e independente, apresenta alguns recortes teóricos elaborados por meio da 
disciplina Desenvolvimento Sustentável do Mestrado Profissional em Gestão Pública da Universidade 
Federal do Espírito Santo, Campus de Alegre. Apresenta temas que envolvem práticas inerentes à 
Gestão pública, sob a perspectiva da importância do desenvolvimento sustentável, resultando em estudos 
descritos por meio da análise de conteúdo das revisões de literatura.  
Não há a pretensão de se esgotar os estudos sobre os temas aqui apresentadas, ao contrário, intentamos 
com este e-book contribuir modestamente nessa seara, por meio de um esforço bem intencionado para 
lidar com os principais desafios que envolvem o desenvolvimento sustentável na Gestão pública 
brasileira.  
Nesse propósito, destaca-se o ano de 2020, já marcado na história pela crise sanitária mundial de 
combate à pandemia do novo Coronavírus, com centenas de milhares de vidas perdidas e que ainda 
impõem desafios aos países – desenvolvidos e em desenvolvimento - a se reconstruírem social e 
economicamente com novas políticas públicas emergenciais. Nesse mesmo período, o meio ambiente 
também registra significativos agravamentos com o desmatamento na Amazônia, incêndios florestais e 
nas mudanças climáticas, contribuindo para futuras catástrofes naturais e consequentemente a perda de 
mais vidas. Concomitantemente, a centenária luta contra o racismo reverberou inúmeros protestos 
antirracistas em todo o mundo em decorrência de tragédias ocorridas com crianças, jovens e adultos 
negros, apontando que a desigualdade racial ainda predomina na sociedade moderna. Esses cenários 
apresentam os desafios crescentes do século XXI para o desenvolvimento sustentável. 
Assim, esperamos não só contribuir com informações. Sobretudo, buscamos levar a reflexão aos atores 
envolvidos no processo de mudança das políticas públicas no que tange o desenvolvimento equilibrado 
da economia, meio ambiente e sociedade, que apresentam, historicamente, inúmeras tentativas de 
mudanças, sem sucesso. Entretanto, para que haja mudanças nas políticas públicas, faz-se necessário, 
primeiramente, a mudança de comportamento da sociedade, que é a principal protagonista da história 
humana, pois, como dizia o educador e patrono da educação brasileira, Paulo Freire:  
“ Educação não transforma o mundo. Educação muda as pessoas. Pessoas transformam o mundo”. 
Então, vamos lá fazer o será?! 
 
 
Elaine Cristina Gomes da Silva3 
 
 
 
 
                                                          
3 Professora convidada no Mestrado profissional em Gestão pública da Universidade Federal do Espírito Santo. 
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INTRODUÇÃO 
 
Há décadas a humanidade defronta-se com diferentes problemas em torno do 
crescimento demográfico, do consumo inadequado dos recursos naturais exauríveis, 
da pobreza persistente em grande parte do mundo, na injustiça, violência, 
desigualdades sociais, racismo, graves problemas ambientais e a ocorrência de 
catástrofes naturais que, de modo sistemático, interferem negativamente no 
desenvolvimento sustentável.  
O desenvolvimento sustentável é o processo que atende às demandas da sociedade, 
com o uso equilibrado dos recursos naturais e da economia, sem que haja prejuízos 
para as gerações futuras. Essa temática vem ganhando força no mundo e provocando 
reflexões de mudanças urgentes nas políticas públicas e no comportamento da 
sociedade. 
Contudo, a Gestão pública brasileira infelizmente carrega vestígios históricos de 
sobreposição dos interesses políticos e pessoais acima do bem estar da sociedade, 
tornando-se, muitas vezes, ineficiente. Outros fatores também interferem 
negativamente, tais como: a descontinuidade dos planos de gestão em razão da troca 
dos governos e ministros; a complexidade nas mudanças das legislações; crises 
econômicas fortemente influenciadas por crises políticas; corrupções e mal uso dos 
recursos públicos.  
Em face ao exposto, faz-se necessária a interligação de eficientes políticas públicas 
de ordem ambiental, social e econômica com as estratégias de desenvolvimento do 
País. Tal questão estratégia intenta, principalmente, a ruptura de comportamento da 
sociedade que se desenvolveu, no decorrer de séculos, sem se preocupar com a 
exaustão dos recursos naturais exauríveis e a poluição de todas as formas nos 
diferentes ecossistemas do mundo. 
Assim, os estudos deste e-book abordam diferentes temáticas, tais como: 
comunicação organizacional; orçamento e compras; prestação de contas; 
transparência; dispensação de medicamentos; igualdade racial; gestão de patrimônio; 
eficiência, eficácia e gestão de pessoas. Os referidos temas, apresentam-se como 
recortes teóricos que fundamentam a importância do desenvolvimento sustentável nas 
práticas da Gestão pública brasileira, ao mesmo tempo em que proporcionam 
diferentes reflexões aos leitores, enquanto membros de uma mesma nação.   
 
Os organizadores. 
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CAPÍTULO I 
COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL NAS PRÁTICAS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR PÚBLICAS  
 
Carla Fernanda Brandão Barbosa Lobato (carla.lobato@ufes.br) 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Apesar de sua aparência, que remete à naturalidade, a comunicação pode 
apresentar “ruídos” durante a transmissão de uma simples mensagem. E tais “ruídos” 
devem ser considerados como relevantes, dada a capacidade de afetarem indivíduos 
e instituições. 
Em termos de organizações, cabe esclarecer aqui a relevância da 
comunicação interna, uma vez que setores bem planejados, com objetivos definidos, 
onde todos se sentem parte responsável pelo sucesso organizacional, possibilitam 
uma interação mais eficiente entre a instituição e a sociedade. Ou seja, por meio da 
comunicação interna é possível melhorar os relacionamentos, o engajamento, a 
produtividade e consequentemente o retorno financeiro de uma organização. 
Assim, olhar a comunicação organizacional para além da função de repassar 
informações de “cima para baixo”, abriria portas para enxergá-la como estratégica em 
qualquer organização. Ainda mais nos dias de hoje em que, segundo Reginato e Dalla 
Pozza (2013), a responsabilidade social passou a ser considerada um diferencial 
competitivo no mercado. 
Perez (2016) vai além ao ressaltar a importância do diálogo e da transparência 
dos discursos para humanizar as inter-relações e também para conquistar 
credibilidade dos públicos internos e externos. 
São muitas as definições de comunicação organizacional, uma vez que não é 
tarefa fácil descrever um fenômeno tão abrangente e complexo. Muitas vezes, tal 
termo é confundido com publicidade e marketing. Contudo Kreps (1990) sintetiza bem 
a comunicação  organizacional ao afirmar que se trata de um processo por meio do 
qual os membros de uma organização reúnem informações pertinentes sobre esta, e 
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sobre as mudanças que nela ocorrem, e a fazem circular interna e externamente. Ou 
seja, a comunicação é um meio para que as pessoas possam gerar e partilhar 
informações. E isso dá à organização a capacidade de se estruturar. 
Organizações que valorizam a comunicação interna tendem a estar um passo 
à frente das demais; inclusive em termos de desenvolvimento sustentável, uma vez 
que este tende a ser internalizado ao ponto de ser natural para os seus colaboradores. 
Batistella e Marchiori (2013) afirmam que “... a comunicação se mostra estratégica no 
repensar organizacional diante das exigências da sustentabilidade, promovendo a 
coesão social...”.  
A comunicação, tratada como uma ferramenta, se torna um instrumento que 
pode melhorar o processo de gerenciamento de qualquer empreendimento 
(MARCHIORI, 2010). Mas é preciso avançar e visualizar a comunicação como um 
processo, como uma perspectiva de maior desenvolvimento, como algo que gera 
conhecimento para as pessoas, que modifica estruturas e comportamentos. É 
necessário ampliar a visão de comunicação organizacional. 
Logo é relevante discutir a importância da comunicação organizacional frente 
ao desafio do Desenvolvimento Sustentável das organizações, em especial das 
Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, que tendem a serem resistentes a 
qualquer tipo de mudança.  
O Relatório de Brundtland (CMMAD, 1991) afirma que “Desenvolvimento 
Sustentável é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades da geração presente 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras para satisfazer as suas próprias 
necessidades”. Trata-se de se esforçar para que o desenvolvimento econômico e 
social seja compatível com a proteção ambiental (CIEGIS; RAMANAUSKIENE; 
MARTINKUS, 2009). 
O esperado de qualquer IES é que, além de suas obrigações legais (ensino 
de qualidade e formação de bons profissionais), tenham responsabilidade, também, 
com a sociedade e omeio ambiente. E, como toda organização, as IES precisam ter 
ações comunicativas eficazes e comprometidas com os seus objetivos, e que 
estimulem a participação de modo que todos se sintam realmente parte da instituição. 
Partindo do conceito de que o Desenvolvimento Sustentável se baseia num 
desenvolvimento social, econômico e ambiental equilibrado entre si e capaz de suprir 
as necessidades da geração atual sem comprometer a capacidade de atender as 
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necessidades das futuras gerações, este trabalho se propõe a pesquisar e discutir a 
importância da Comunicação Organizacional no Desenvolvimento Sustentável das 
Instituições de Ensino Superior.  
 
2 COMUNICAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 
 
Para Marchiori (2010, apud Berlo 2003) uma organização, seja de qual 
espécie for, só existe por meio da comunicação. É essa comunicação entre os 
elementos que faz do seu conjunto uma organização e não elementos à parte, 
isolados e desorganizados.  Especificamente, em termos de comunicação 
pública, onde se trabalha com a publicidade de atos, Rosso e Silvestrin (2013) afirmam 
que as instituições precisam ir além, compreendendo a amplitude da comunicação e 
vê-la como um direito de todos à cidadania. Para Duarte (2010), a comunicação 
pública deve colocar o interesse da sociedade antes do interesse de outras 
organizações e adotar conceitos como cidadania, diálogo e interesse coletivo.  
E como a comunicação pública considera a participação da sociedade algo 
imprescindível, Rothberg e Camargo (2018) relembram que a informação sobre as 
possibilidades de participação de um cidadão, canais de acesso, direito à informação 
e expressão de opiniões deve ser popularizada.  
Dessa forma, pode-se dizer que a comunicação pública é estratégica para 
todos os modelos de instituições e organizações sociais. Reis (2011) a considera 
como um dos pilares mais importantes na construção do modelo de estado que 
escolhemos constitucionalmente. E seu fortalecimento acadêmico e nas práticas 
organizacionais representam o exercício democrático diário. 
Para a implementação desse estado democrático de direito, Reis (2011) 
entende que é na dimensão das instituições públicas estatais que a prática 
comunicativa, como forma de exercício de cidadania, acesso à informação, 
democratização, e participação dos processos de problematização e de decisão sobre 
as políticas públicas se torna prioritária. 
Cabe enfatizar que a comunicação pública, ou o que ela deveria ser, é parte 
relevante no exercício da responsabilidade social de órgãos públicos. Mesmo que 
ainda haja muitos obstáculos, a gestão da comunicação precisa se apoiar na 
participação dos cidadãos. Rosso e Silvestrin (2013) endossam que essa extensão da 
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comunicação é a “esperança para se ampliar a democracia, tornando o cidadão 
corresponsável nas questões de interesse público e que afetam a vida em sociedade”.  
Nas organizações que direcionam ações/projetos às questões do meio 
ambiente não é diferente. Cabestré, Graziadel e Polesel Filho (2008) afirmam que a 
comunicação não pode ser pensada de forma fragmentada. Pelo contrário; ela deve 
ser um processo que faça parte do planejamento estratégico e estar presente em 
todas as etapas e decisões, desde a concepção do projeto até a sua efetivação na 
sociedade.  
Atualmente nota-se nas organizações que os setores de comunicação apenas 
criam peças comunicacionais e distribuem notícias, sem conseguir que os 
colaboradores assumam seu papel de transformadores sociais, como descreve 
Marchiori, 2008: 
Olha-se para a comunicação como processo de transmissão, diferentemente 
de olhar para a comunicação como um processo de criação de conhecimento, 
como estimuladora de diálogo, como uma comunicação que ajuda a construir 
a realidade organizacional. 
 
E, por meio da utilização apropriada de processos de comunicação, criam-se 
as condições favoráveis à prática efetiva da comunicação integrada e estratégica, 
capaz de contribuir para a sustentabilidade e para o desempenho das organizações 
(CABESTRÉ; GRAZIADEL; POLESEL FILHO, 2008). 
Contudo, a realidade organizacional do serviço público brasileiro está bem 
distante dos propósitos ideais para uma gestão pública da comunicação de forma 
excelente (MONTERO, 2010). Schaun (1986, p. 43) afirma que:  
No Brasil, a comunicação social do governo foi criada, não como instrumento 
de aperfeiçoamento democrático para o governo se integrar a seu povo, 
motivando-o e possibilitando-o assumir, cada vez mais o seu destino; ao 
contrário, sempre foi mais fácil e melhor para o governo controlar a Opinião 
Pública no interesse pessoal, ou estatal dos titulares do Poder Executivo. 
 
3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
O termo Desenvolvimento Sustentável tem sua origem em 1980 mas só foi 
consagrado em 1987 pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Comissão Brundtland). Tal conceito foi então definido como um 
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desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a 
possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades. 
Os princípios do Desenvolvimento Sustentável encontram-se em destaque 
com a Agenda 21, que trata-se de um documento aprovado por mais de 170 países 
durante a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, ocorrida no Rio de Janeiro em 1992, também conhecida como 
Rio92. Tais ideias foram assimiladas pela Organização das Nações Unidas (ONU) e 
desde então tem sido incorporadas às agendas de vários países. 
Em Assembleia Geral da ONU em 2015 foi elaborado o documento 
“Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, 
que é um guia para as ações da comunidade internacional nos próximos anos. Ou 
seja, trata-se de um plano de ação para todas as pessoas a fim de colocar o mundo 
em um caminho mais sustentável e resiliente até 2030. 
A Agenda 2030 consiste em: uma Declaração; um quadro de resultados (os 
17 ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e suas 169 metas); uma seção 
sobre meios de implementação e de parcerias globais; bem como de um roteiro para 
acompanhamento e revisão. Os ODS são o núcleo da Agenda e deverão ser 
alcançados até o ano 2030 (ONU, 2019). 
Um desses ODS, o 16, descreve sobre a importância de construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. Mais especificamente o 
subitem 16.10, que retrata a importância de se assegurar o acesso público à 
informação. Dos Santos e Júnior (2017) partem da premissa de que “a ausência de 
transparência é prejudicial à construção da cidadania, sendo que o cumprimento 
formal da lei traz benefícios para os cidadãos”. Nessa linha de raciocínio, Bellver e 
Kaufmann (2005) asseguram que, ter acesso à informação e à transparência, pode 
ser considerado como um dos direitos humanos fundamentais de uma sociedade 
democrática. 
Em termos de comunicação pública, Santos Júnior (2012) afirma que “a 
divulgação do que é planejado estrategicamente pelo poder público é aceito como um 
compromisso de que será executado, além de cumprir um papel de projeção do que 
será efetuado”. E, diante do avanço tecnológico, o comportamento da sociedade tem 
mudado, cobrando pela qualidade dos serviços prestados pelo Governo, pela 
responsabilização dos governantes por irregularidades. Isso comprova a importância 
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do papel da comunicação interna na promoção da transparência administrativa e que 
informação e sustentabilidade caminham lado a lado quando se busca a transparência 
e a inclusão.  
Segundo Cavalcanti (2003), as discussões atuais sobre Desenvolvimento 
Sustentável têm mostrado que é necessário colocar um limite para o progresso 
material e para o consumo, bem como criticar a ideia de crescimento sem 
preocupação com o futuro. Contudo o discurso atualmente praticado por empresas, 
estado e organizações da sociedade civil parece não convencer os cidadãos para 
mudança de suas atitudes no consumo. Por isso Viegas e De Sousa Teodósio (2011) 
ressaltam ser necessária a reflexão sobre meios e formas de comunicação e interação 
com a sociedade que possam encantar e despertar os cidadãos para a ação social. 
Para Marchiori (2010) o conceito de sustentabilidade ultrapassa as esferas 
social, econômica e ambiental. Portanto, questões fundamentais na perspectiva de 
análise do ambiente interno das organizações exigem da área de comunicação novos 
estudos. Bueno (2012) não acredita que a contribuição da comunicação para a 
sustentabilidade seria apenas a disseminação de informações e conhecimentos, e sim 
a defesa de princípios e valores que resultem na formação de um cidadão alinhado 
com os desafios do nosso tempo. 
Reginato e Dalla Pozza (2013) declaram que, apesar do caráter informativo, 
muitos textos comunicacionais de organizações não apresentam as contradições e 
problematizações sociais envolvidas na temática. E só uma comunicação continuada, 
ininterrupta, poderia oferecer maior garantia de permanência de uma conduta de 
consumo mais sustentável (VIEGAS E DE SOUSA TEODÓSIO, 2011). Uma 
comunicação que não falseie os dados e sim que investigue as causas e 
consequências de atos e decisões e analise, criticamente, o impacto deles junto à 
sociedade (BUENO, 2012). 
Logo, para planejar, implantar e praticar o Desenvolvimento Sustentável é 
necessário que as organizações repensem os processos comunicacionais entre os 
funcionários, gestores e diferentes segmentos de públicos (BATISTELLA; 
MARCHIORI, 2013). 
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4 INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E O DESENVOLVIMETO SUSTENTÁVEL 
 
Segundo Martins (2002) as primeiras escolas de ensino superior foram 
fundadas no Brasil em 1808 com a chegada da família real portuguesa. Em 1822, com 
a independência política, não houve mudança no formato do sistema de ensino (nem 
ampliação, nem diversificação). Até o final do século XIX existiam apenas 24 
estabelecimentos de ensino superior no Brasil com cerca de 10 mil estudantes.  
Em 1933, começaram a surgir as primeiras estatísticas sobre educação: o 
setor privado respondia por 64,4% dos estabelecimentos e 43,7% das matrículas do 
ensino superior. Esses números não se modificaram de maneira considerável até a 
década de 1960 porque “a expansão do ensino privado foi contrabalançado pela 
criação das universidades estaduais e pela federalização com anexação de 
instituições privadas” (MARTINS, 2002). 
Outro ponto a se destacar é que, com a chegada do século XX, o ensino 
superior deixou de ser algo exclusivo da elite e passou a atender à massa, graças à 
expansão das universidades públicas, bem como a programas de governo como o 
Prouni (que permitiu o acesso das massas ao ensino privado). 
Segundo Mayor (1998), a educação é a chave para o Desenvolvimento 
Sustentável dado o seu poder transformador. E ela deve ser fornecida a todos os 
membros da sociedade, a fim de que tenham chances reais de se instruir ao longo da 
vida. Por isso, “as IES assumem uma responsabilidade essencial na preparação das 
novas gerações para um futuro viável” (TAUCHEN; BRANDLI, 2006). Para esses 
autores, as IES são vistas como agentes especialmente equipados para liderar o 
caminho em busca do Desenvolvimento Sustentável.  
Em meio à cultura de exploração que domina o mundo atual, De Resende 
Lara (2012) acredita que a educação tem papel fundamental no despertar de uma 
consciência sustentável e, de acordo com Araújo (2004), o papel da educação 
superior nas discussões sobre sustentabilidade vai além da relação 
ensino/aprendizagem vista em salas de aula e avança no sentido de projetos 
extraclasse envolvendo a comunidade do entorno.  
A II Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Humano (Rio 92) apontou a importância de uma pedagogia do Desenvolvimento 
Sustentável, que englobaria mais do que a educação ambiental; a abordagem de tal 
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pedagogia deve ser global e interdisciplinar. Daí o papel estratégico das IES para 
atingir metas de sustentabilidade condizentes com o que é exposto nas salas de aula 
e campanhas internas. Mas para que tais instituições de ensino incorporem os 
preceitos do desenvolvimento sustentável é necessário que estes sejam empregados 
nas atividades rotineiras desenvolvidas pelos servidores nas suas unidades de 
trabalho (GAZZONI, 2018). 
Além disso, é necessário que se as informações sejam disseminadas nas IES. 
“A percepção de desenvolvimento sustentável é formada pelo pensamento, valores e 
atitudes e são modificados com base no conhecimento adquirido, para então resultar 
em ações práticas” (GAZZONI, 2018). Ou seja, além de serem difundidos entre os 
discentes e servidores da instituição, os aspectos sustentáveis devem ser 
compartilhados e colocados em prática. 
Mesmo sendo um tanto utópico, é preciso que as IES se dediquem à 
construção de sociedades sustentáveis e democracias inclusivas por meio da 
formação de profissionais, mas também discutindo internamente sua conduta com 
vistas à sustentabilidade democrática nessas instituições (TOMMASIELLO; 
GUIMARÃES, 2013). 
Segundo Tommasiello e Guimarães (2013) optar por uma sustentabilidade 
democrática nas IES não é algo simples pois depende, por exemplo, da autonomia da 
instituição frente aos seus financiadores e da visão de seus gestores. Brandli et al. 
(2010) também cita o sistema burocrático e hierárquico rígido; a falta de 
conscientização e comprometimento dos agentes envolvidos (docentes, discentes e 
administração); e a inexistência de definição de políticas institucionais de curto e longo 
prazo, como aspectos dificultam a inserção de práticas sustentáveis nas IES. 
Mas, mesmo diante dessas dificuldades, não se pode ignorar que as IES são 
locais privilegiados para contribuir com a implementação dos princípios do 
Desenvolvimento Sustentável, pois têm o papel de qualificar e conscientizar os 
cidadãos que serão os futuros formadores de opinião (TAUCHEN; BRANDLI, 2006). 
 
5 METODOLOGIA 
 
Este estudo trata-se de uma pesquisa descritiva e qualitativa, pois se propõe 
a analisar e descrever, sucintamente, os contextos que estruturam este trabalho 
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apontando suas  principais características para alcançar o objetivo proposto. Também 
possui natureza exploratória, pois objetiva compreender uma dada situação de 
maneira a proporcionar maior familiaridade com o tema, a fim de torná-lo mais 
explícito, sem a elaboração de hipóteses. 
Para tanto, elaborou-se Referencial teórico acerca das temáticas deste 
estudo, com base no levantamento bibliográfico baseado principalmente em artigos 
científicos que abordassem as ideias centrais de cada tema, sendo esses a principal 
fonte de dados. Destarte, realizou-se a análise de conteúdo fundamentada no 
referencial teórico, seguida das considerações finais.  
  
6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
As fontes deste trabalho apontaram que o discurso sobre o Desenvolvimento 
Sustentável se mostra cada vez mais presente no universo da política e das 
organizações, geralmente legitimando posturas e ações com o objetivo de gerar 
imagem positiva para organizações e governos. E a comunicação tem sido uma 
ferramenta decisiva para a efetivação dessas práticas sustentáveis.  
Como o termo “Desenvolvimento Sustentável” tem sido mais utilizado, os 
comunicadores precisam cada vez mais se informar adequadamente sobre tal 
assunto, porque os receptores da mídia têm direito à informação correta e bem 
apurada. A própria Agenda 21 e vários outros documentos da ONU chamam atenção 
para essa necessidade de informar e conscientizar a sociedade. A prática da autêntica 
comunicação para o Desenvolvimento Sustentável exige atitudes corajosas dos 
gestores responsáveis pela informação. 
Há falta de comprometimento dos gestores com a comunicação interna, não 
considerando o quão determinante ela é para a sedimentação da cultura 
organizacional, bem como de seus valores. Contudo, é necessária que a comunicação 
organizacional esteja bem alinhada com os propósitos da organização, para que 
funcione bem internamente refletindo na sociedade as consequências de seu uso 
adequado.  
Em termos de comunicação pública, é necessário que esta seja relevante no 
exercício da responsabilidade social de órgãos públicos, exigindo consciência e 
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conhecimento por parte dos profissionais de comunicação que atuam nesse serviço 
público.  
Por isso, a produção de conteúdo da Comunicação Organizacional, enquanto 
uma das principais ferramentas de posicionamento interno e externo de instituições, 
deve legitimar iniciativas sociais por meio de seu discurso. Contudo, para conquistar 
a credibilidade perante os públicos de interesse, jamais se deve esquecer que essas 
conquistas são feitas com bases firmadas na ética, na transparência e na 
concordância entre discursos e ações. 
Outro ponto a se destacar é que o trabalho de comunicação para a 
mobilização social não permite generalizações, visto que cada grupo de sujeito é 
sensibilizado por um tipo de interação comunicacional. Logo, as universidades 
precisam estar cientes dos seus públicos internos (alunos, docentes, técnicos) e o que 
eles almejam e ou esperam. É imprescindível que elas incentivem seus colaboradores 
a agirem por meio da informação e das oportunidades de interação. Só assim alguma 
mudança poderá ser realizada. 
Sabe-se que não é simples discutir sobre sustentabilidade e muito menos 
alcançá-la. É necessário um esforço coletivo, mudança de consciência e que haja 
diálogo entre a sociedade como um todo. Diante desse cenário, as universidades 
representam um papel fundamental graças ao seu poder de transformação mediante 
a educação. E para disseminar uma consciência sustentável entre a comunidade 
acadêmica é essencial que haja um modelo de comunicação eficiente e bem gerido. 
O fato é que estudos sobre comunicação e Desenvolvimento Sustentável em 
universidades são recentes e ainda não se conseguiu verificar consistentemente qual 
o nível de contribuição das ações de comunicação para avançar na transformação de 
atitudes por parte da comunidade universitária. E muitas universidades, apesar de 
possuírem planos “sustentáveis”, não vão além das intenções, disponibilizando pouca 
ou nenhuma informação sobre as suas atividades e avaliação das mesmas.  
Logo, a universidade precisa ainda refletir quanto à elaboração e 
implementação de suas medidas voltadas ao desenvolvimento sustentável, e quais os 
desafios e necessidades que precisam ser atendidas. Ou seja, aperfeiçoar a gestão 
da comunicação interna.  
Tal cenário se apresenta como promissor para futuras investigações e 
análises por duas razões. A primeira a fim de entender como e por que os diferentes 
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atores dentro das universidades convergem (ou não) suas ações em direção à 
sustentabilidade e qual o impacto real que isso traria para essas instituições. E a 
segunda pela pouca literatura disponível atualmente sobre gestão da comunicação 
organizacional e do desenvolvimento sustentável nas IES. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Nota-se que a comunicação organizacional quando tratada como uma 
ferramenta, é um importante meio de gerenciamento de processos para que qualquer 
instituição alcance seus objetivos propostos. Além disso, contribui com a melhoria dos 
relacionamentos entre os setores internos, o engajamento e a produtividade do 
pessoal e, consequentemente, com o alcance de resultados positivos até a sua 
efetivação na sociedade. 
O apelo mundial ao Desenvolvimento Sustentável existente há décadas, 
ultrapassa as esferas social, econômica e ambiental. A contribuição da comunicação 
organizacional para a sustentabilidade não se restringe apenas na disseminação de 
informações e conhecimentos sobre essas esferas, mas, sim, na constituição de 
princípios e valores que resultem na elaboração estratégica de atividades que 
contribuam para a instituição crescer de modo economicamente viável, socialmente 
justo e ambientalmente correto.  
As Instituições de Ensino Superior exercem importante papel na educação 
chave para o Desenvolvimento Sustentável, dado o seu poder transformador que vai 
além da relação ensino e aprendizagem em salas de aula, pois avança no sentido de 
projetos extraclasse envolvendo a comunidade do entorno e devem, como qualquer 
instituição pública, trabalhar com transparência e ética. 
A comunicação organizacional é importante colaboradora na implementação 
dos princípios do Desenvolvimento Sustentável em quaisquer instituição, 
especialmente nas Instituições de Ensino Superior que trabalham para construir 
formadores de opinião que irão traçar planejamentos estruturados em consumir 
recursos que não comprometam gerações futuras.  
Por fim, encoraja-se demais pesquisadores a trabalhem com as temáticas que 
cercearam este trabalho, pois notou-se a escassez de publicações. 
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CAPÍTULO II 
IMPORTÂNCIA DOS CRITÉRIOS ADOTADOS PELAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
NAS PRÁTICAS DE COMPRAS SUSTENTÁVEIS 
 
Janaina Tavares Nolêto de Oliveira (jana.ufes@hotmail.com) 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Com a escassez dos recursos naturais, o tema sustentabilidade vem sendo 
abordado mundialmente em diversas conferências, promovendo várias legislações, 
tratados e protocolos, que tem auxiliado o comportamento humano em relação ao 
meio ambiente. Desse modo, diversos países têm promovido mudanças por meio de 
uma gestão sustentável, a fim de promover que a atual e as futuras gerações possam 
desfrutar de um meio ambiente equilibrado. 
Um dos papéis das instituições públicas é o de fomentar e implementar 
estratégias de proteção ao meio ambiente, e junto a isso inserir nas compras públicas 
o desenvolvimento sustentável, de forma que a Administração Pública obtenha as 
aquisições de bens e serviços, utilizando critérios que estabeleça essa relação em 
atender as demandas, e ao mesmo tempo promover a sustentabilidade. Para 
Vasconcelos e Pinto (2016) foi a partir desse pensamento de produção e consumo 
consciente, e juntamente com a preocupação com a preservação do meio ambiente 
que surgiu a implementação das políticas públicas e assim abordando as compras 
governamentais sustentáveis. 
A fim de incluir a sustentabilidade nas compras públicas, foi criada a Instrução 
Normativa 01 de 2010, que dispõe vários critérios sustentáveis que auxilia o gestor 
público na escolha do produto ou serviço mais sustentável. Esses critérios observarão 
desde o processo de extração ou fabricação até a utilização e descarte dos produtos 
(BRASIL, 2010). 
As compras públicas sustentáveis surgiram como uma ferramenta, que 
contribuísse na redução dos impactos ambientais gerados pela produção e consumo 
inadequado. Ao realizar uma compra a administração estaria optando por produtos 
que atendessem as suas necessidades, e também adotando critérios sustentáveis nos 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA: RECORTES TEÓRICOS 
                     
                     
 
  
25 
 
processos licitatórios, promovendo benefícios à sociedade e ao meio ambiente 
(SOARES; SILVA; CORREIA, 2018). 
Com esse mesmo contexto, Biage e Calado (2015) afirmam que a gestão de 
compras públicas deve promover o desenvolvimento nacional sustentável eficiente, e 
também com um olhar atencioso para a comunidade em geral. Da mesma forma que 
a administração pública cumpre seu papel, as empresas deverão reformular as novas 
necessidades que surgirem, e assim atenderem as exigências no quesito sustentável. 
O presente trabalho tem por objetivo fazer um levantamento dos critérios 
inseridos nos processos de compras públicas e discutir a importância desses no 
Desenvolvimento Sustentável de Instituições públicas.   
A metodologia utilizada para o trabalho, quanto à sua natureza, foi a 
abordagem exploratória, qualitativa, identificando as práticas de compras sustentáveis 
adotadas nas instituições públicas. Quanto aos objetivos da pesquisa foram utilizados 
os descritivos e exploratórios. A fonte de informação serão os sites e documentos 
oficiais, editais publicados em várias modalidades de licitação por meio eletrônico, que 
dizem respeito ao Orçamento Público brasileiro, artigos científicos que envolvem as 
temáticas deste trabalho. 
 
2 GOVERNANÇA NAS COMPRAS PÚBLICAS 
 
De acordo com o Acordão nº 2.622 de 2013, a Governança nas compras 
públicas são mecanismos de estratégia, monitoração e controle utilizados para avaliar 
e direcionar as aquisições da administração pública, assegurando resultados 
positivos, transparentes e eficientes dos recursos públicos (TCU, 2013).  
Dessa maneira, para considerar excelência na gestão pública é necessário 
adotar métodos de gestão que fortaleça a administração pública e alcance os padrões 
de eficiência e eficácia, praticando o uso racional dos recursos ambientais e 
econômico, de forma que promova o desenvolvimento sustentável. 
A lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999, estabelece que a administração 
pública respeitará, dentre outros princípios, o da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência (BRASIL, 1999).  Esses princípios contribuem 
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para que os atos praticados pela administração tenham diretrizes amparadas dentro 
da legalidade. 
 Di Pietro (2017) afirma que a licitação é um procedimento de vários atos 
administrativos, no qual as partes interessadas colaboram para celebrar um contrato 
em que o fornecedor apresenta a proposta dentro das condições estabelecidas em 
edital, e a administração pública escolhe a proposta mais vantajosa para a instituição. 
É por meio dos processos licitatórios que a administração pública realiza as 
compras, que são regidas por diversas leis e decretos, mas a principal normativa que 
serve de base para os procedimentos dos processos licitatórios é a Lei nº 8666/1993, 
ela regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal com inclusões de 
normas para a realização das compras da administração pública. As modalidades de 
licitação instituídas por essa lei são: concorrência, tomada de preços, convite, 
concurso e leilão. Existem outras formas de realizar as compras públicas, dentre elas 
está a modalidades pregão que é regido pela Lei nº 10.520 de 2002, muito utilizada 
pelos órgãos públicos. 
Segundo Silveira et al. (2012) a licitação acontece no momento que a 
administração pública escolhe a modalidade de compra e convoca os fornecedores 
interessados em participar do certame seguindo as exigências da legislação. 
Considerando todos os procedimentos para atender a legislação dos 
processos licitatórios de forma transparente e eficiente, a de se pensar em uma 
abordagem de compras sustentáveis com foco em condutas que gere benefícios para 
a sociedade atual e as futuras gerações. 
 
3 SUSTENTABILIDADE NAS COMPRAS PÚBLICAS 
 
De acordo com Biderman (2008), sustentabilidade é usufruir dos recursos 
naturais de forma consciente e equilibrada, e também garantir por meio de uma gestão 
de proteção ambiental, que as futuras gerações possam desfrutar desse meio 
ambiente.  
Com a Revolução Industrial, crescimento econômico, aumento da população 
e o uso dos recursos naturais sem responsabilidade, vários países passaram a 
promover importantes discussões sobre a sustentabilidade econômica, social e 
ambiental (OLIVEIRA; SANTOS, 2015). O evento que ouve grande influência no tema 
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sustentabilidade foi a Conferencia de Estocolmo na Suécia, no ano de 1972. No Brasil 
o tema ganhou força com a Eco-92, realizado no Rio de Janeiro, em que reuniu a 
participação de vários países na intenção de discutir e propor atitudes do uso 
consciente dos recursos naturais. Nesse momento foi proposta a Agenda 21 com 
estratégias de promover o desenvolvimento sustentável. 
Assim, as instituições públicas passaram a ter um importante papel diante dos 
movimentos sustentáveis, exercendo uma de suas funções que é adquirir bens e 
serviços para o exercício das atividades governamentais, passou também a inserir 
critérios de sustentabilidade nas compras públicas (SOARES; SILVA; CORREIA, 
2018). A licitação sustentável é uma maneira de inserir critérios ambientais e sociais 
nos procedimentos dos processos licitatórios, trazendo benefícios ao meio ambiente 
e a sociedade (BIDERMAN, 2008).  
Por meio da Lei nº 12.349/2010 foi alterado o Art. 3º da Lei 8666/93, em que 
incluiu a palavra sustentável ao contexto da promoção do desenvolvimento 
sustentável, a fim de possibilitar no âmbito das compras públicas sustentáveis, a 
inserção de normatização que favoreça a proteção do meio ambiente.  
Segundo Freitas (2013), nas compras sustentáveis nem sempre a escolha do 
produto ou serviço será levado em consideração o menor preço, mas sim, sob um 
novo aspecto, aquele que obtiver um ciclo de vida mais longo e com menor impacto 
ao meio ambiente. Desse modo, a proposta mais vantajosa para a administração 
pública será aquela que aborda a sustentabilidade levando em conta o custo e 
benefício social, econômico e sustentável. 
No intuito de proporcionar avanços no aspecto de sustentabilidade tanto nas 
compras públicas quanto na consciência de proteção ao meio ambiente, foram 
estabelecidas diversas Leis, Decretos e Instruções Normativas que ajudam a dar 
amparo legal, conforme Quadro 01. 
 
Quadro 01. Legislação que fundamentam as compras públicas sustentáveis. 
Legislação Descrição 
 
Lei nº 6.938/1981  
 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação e tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no 
País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 
 
Continua 
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 Continuação 
Constituição Federal 
- Artigos 3º Inciso II, 
170º Inciso VI e 225º 
de 1988 
Garantia do desenvolvimento nacional. Defesa do meio ambiente, com 
tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 
serviços. Direito a todas as pessoas por um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, e essencial à sadia qualidade de vida, é dever do Poder Público 
e da coletividade defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
Lei nº 8.666/1993 Estabelece normas gerais de licitações e contratos públicos. 
Lei 9.605/1998 
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 
Lei no 9.660/1998 
Dispõe sobre a substituição gradual da frota oficial de veículos da 
administração pública por veículos movidos a combustíveis renováveis. 
Decreto no 
2.783/1998 
Proibição da aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou 
façam uso de substâncias que destroem a camada de ozônio (SDO) pelos 
órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional.  
Lei nº 10.295/2001 
Dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de 
Energia, visa à alocação eficiente de recursos energéticos e à preservação 
do meio ambiente. 
Decreto nº 
4.131/2002 
Dispõe sobre medidas emergenciais de redução do consumo de energia 
elétrica no âmbito da administração pública federal, motivando que, na 
aquisição de materiais e equipamentos ou contratação de obras e serviços, 
serão adotados requisitos inerentes à eficiência energética. 
Lei nº 12.187/2009 
Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 
providências. 
Instrução Normativa 
nº 1/2010 
Dispõe sobre critérios de sustentabilidade na aquisição de bens, contratação 
de serviços ou obras pela Administração Federal. Deverão conter critérios 
de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou 
fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas. 
Lei nº 12.305/2010 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 
Decreto Federal nº 
7.746/2012 
Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais 
dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na 
Administração Pública – CISAP. 
Decreto 8.538/2015 
Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 
produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e 
sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, 
serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Mesmo com toda legislação de compras sustentáveis vigentes, e os critérios 
inseridos nos editais, ainda não estão sendo suficientes para que ocorram grandes 
adesões da administração pública nas aquisições de bens e serviços sustentáveis. 
Para o Ministério do Meio Ambiente a licitação sustentável permite a geração 
de benefícios econômicos e socioambientais ao mesmo tempo em que promove a 
produção de bens e serviços sustentáveis. O governo brasileiro possui um poder de 
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compra de bens e serviços ao ano, em aproximadamente 15% do Produto Interno 
Bruto – PIB (BRASIL, 2019). 
Ainda que os órgãos públicos possuam grande capacidade de compras, o 
percentual de compras sustentáveis em relação ao total de compras não sustentáveis, 
é de uma demanda de pouca relevância. No ano de 2018, o percentual de compras 
públicas sustentáveis foi de 0,28%, conforme demonstra a Tabela 01.  
 
Tabela 01. Levantamento das compras sustentáveis no Brasil no ano de 2018. 
Ano 
Compras  
não sustentáveis (R$) 
Compras 
sustentáveis 
(R$) 
Compras 
sustentáveis 
(%) 
2018 47.712.764.337,26 131.707.133,07 0,28 
Fonte: Adaptado pela autora a partir do Painel de Compras do Governo Federal (2019). 
  
3.1 Critérios sustentáveis para as compras públicas 
 
Devido à importância da realização das compras sustentáveis na 
Administração pública, criaram-se critérios sustentáveis nos procedimentos dos 
processos licitatórios ao adquirir bens e serviços. Segundo Finger (2013) ao adquirir 
bens e serviços a administração deve estar adotando critérios sociais e ambientais 
nos processos de compras de modo que as boas práticas de sustentabilidade possam 
promover um meio ambiente sadio e equilibrado para a atual e futuras gerações.  
A Instrução Normativa - IN nº 01/2010, surgiu com o objetivo de inserir critérios 
e práticas sustentáveis nas aquisições de bens e contratações de serviços e obras no 
âmbito da administração pública federal. Ao exigir esses critérios, deve-se realizar de 
modo que não atrapalhe a competitividade. Nessa IN observam-se alguns critérios 
sustentáveis, tais como: 
Automação de iluminação no prédio, uso de lâmpadas fluorescente e energia 
limpa; 
 Sistema de reaproveitamento de água; 
 Uso de materiais reciclados; 
 Madeira utilizada nas obras ou serviços com devida certificação da sua 
origem; 
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 Os bens adquiridos devem ser produzidos em todo ou em parte por material 
reciclado e biodegradável; 
 Devem ser considerados os requisitos ambientais para o alcance do 
certificado do INMETRO; 
 Os bens devem estar armazenados em embalagem individual e com menor 
volume ao ser transportado e guardado; 
 Os bens não devem ter substâncias perigosas acima do que é 
recomendado; 
 Uso de produtos de limpeza de acordo com o que é exigido pela ANVISA; 
 Adoção de critérios que evite o desperdício da água tratada; 
 Empregados das empresas terceirizadas com treinamentos para o uso de 
energia elétrica e o consumo de água conforme as exigências das normas ambientais; 
 Separação dos resíduos recicláveis descartados pela administração pública 
federal e cumprimento das normas sobre os resíduos sólidos; e 
 Destinação ambiental das pilhas e baterias usadas ou inservíveis conforme 
o CONAMA. 
O Decreto nº 7.746/2012 apresentado no Quadro 02, estabelece critérios e 
práticas sustentáveis para aquisições de bens e contratações de serviços e obras no 
âmbito da administração pública federal (BRASIL, 2012): 
 
Quadro 02. Critérios sustentáveis para aquisições de bens e contratações de serviços e obras. 
Inciso Critérios Sustentáveis 
I Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
II Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
VII Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e 
obras; e 
VIII Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 
florestal sustentável ou de reflorestamento. 
 Fonte: Elaborado pela autora. 
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Santos, Foresti e Neto (2010) sugerem três fases nos processos licitatórios 
sustentáveis na inclusão dos critérios ambientais ao descrever o produto a ser 
adquirido: 
 Caracterização do produto/serviço – identificação do tipo do produto que 
deseja comprar. 
 Descrição do documento e as condições específicas – explicação das 
características técnicas do produto a ser comprado. 
 Avaliação, seleção e adjudicação – serão avaliados e selecionados os 
ofertantes que tenham certificação do tipo ambiental, social ou ético. 
Além disso, os autores afirmam que para classificar os critérios de 
sustentabilidade de produtos e serviços, é possível utilizar várias ferramentas que 
auxiliam na identificação, um deles é a avaliação do ciclo de vida. Muitos produtos por 
serem recicláveis, duráveis, não tóxicos ou ao produzi-lo gasta menos energia, podem 
ser classificados sustentáveis. Ao utilizar o critério de sustentabilidade na escolha de 
um produto, é preciso observar os impactos ambientais que o ciclo de vida do produto 
pode causar ao meio ambiente. Devem ser levadas em consideração todas as etapas 
de produção, desde a extração da matéria-prima até o desfazimento. A melhor 
maneira de inserir os critérios ambientais nos processos licitatórios, de forma que não 
implique na legislação, é fundamentar-se nas leis que estabelecem os procedimentos 
adotados nas instituições públicas. 
Para Alencastro, Silva e Lopes (2014) mesmo com tantas ações em relação 
às compras públicas sustentáveis, é preciso que se façam estudos sobre os impactos 
causados ao inserir os critérios de sustentabilidades nos processos licitatórios, e 
também qual foi a contribuição gerada a partir das mudanças nos costumes das 
práticas sustentáveis pela administração pública. 
Nesse mesmo contexto, percebe-se a importância de inovações nos 
processos de compras sustentáveis, e uma nova estruturação na cultura pública 
organizacional, com mudanças de valores e práticas ecologicamente corretas. Com 
essas mudanças as novas contratações estariam sendo motivadas sob nova 
perspectiva de políticas públicas ambiental. Juntamente a essa nova cultura 
organizacional, é de se considerar o papel dos agentes públicos, onde se espera uma 
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nova mudança nos padrões de consumo, cultura e valores, surgindo assim uma nova 
consciência de preservação do meio ambiente (SOUSA; CARVALHO, 2015). 
   
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Para a Administração pública alcançar a excelência na gestão, é preciso 
adotar métodos adequados e eficientes, de forma que favoreça padrões de qualidade 
capazes de fomentar ações de políticas públicas sustentadas nos pilares da 
sustentabilidade. Em vista disso, a Administração pública irá considerar dentre outros 
princípios, o da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 
eficiência. 
As compras públicas têm por finalidade estabelecer vários critérios definidos 
nos editais e na legislação, em que seleciona a proposta mais vantajosa para a 
administração pública considerando o social, econômico e ambiental.  
Com as mudanças e elaboração de novas legislações que estabelecem 
critérios para a realização de compras públicas sustentáveis, diversas ações veem 
ocorrendo no cenário das licitações sustentáveis para compra de bens, contratação 
de serviços ou obras nas instituições. Essas ações contribuem com a redução dos 
impactos ambientais e sociais, proporcionando às futuras gerações um ambiente 
sustentável. 
O poder público tem instruído diversas leis, decretos, instruções normativas 
no intuito de estabelecer a concretização das práticas de compras sustentáveis em 
todas as esferas da administração pública. No entanto, é preciso que cada órgão 
público tenha mais compromisso e responsabilidade com as atividades 
administrativas e operacionais, para a melhoria das políticas públicas no 
desenvolvimento sustentável do País. Nesse sentido, o agente público deverá abraçar 
a causa, de forma que os processos licitatórios estejam voltados para atender as 
legislações, e assim desempenhar o seu papel nos pilares sustentáveis. 
Ao inserir critérios de sustentabilidade ambiental nas compras públicas, é 
possível motivar eficiência e economicidade quanto ao ciclo de vida do produto. 
Porém, deve ser analisada a particularidade de uma determinada compra, para que o 
processo licitatório não seja frustrado. Os critérios de sustentabilidade são de grande 
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significância para apoiar as mudanças dos paradigmas de consumo da Administração 
pública e a inclusão desses critérios é uma forma de assegurar o Desenvolvimento 
Sustentável. 
Para que os critérios ambientais inseridos nos editais sejam eficientes, 
eficazes e efetivos, faz-se necessário a implementação de um planejamento 
estratégico, a fim de que a organização pública desenvolva programas de educação 
ambiental voltados para aquisições e consumo sustentável, além de buscar a 
sensibilização dos seus colaboradores para a prática de hábitos sustentáveis.  
Ao realizar os processos licitatórios inserindo critérios sustentáveis nos 
editais, é possível alcançar diversos benefícios como: incentivar o desenvolvimento 
sustentável, diminuição dos resíduos sólidos e hídricos, produção e consumo de 
produtos sustentáveis, promove inovação de produtos e serviços sustentáveis, efeito 
positivo na economia, além de melhorar a qualidade de vida da população e a 
conscientização por um meio ambiente sustentável. 
Desse modo, conclui-se que a adoção dos critérios sustentáveis nas compras 
públicas contribui o Desenvolvimento Sustentável, porém o grande desafio da 
Administração pública é a informação e conscientização das práticas sustentáveis, 
tanto dos agentes públicos quanto da sociedade. É preciso reduzir o consumo 
desnecessário, além de aumentar a utilização de produtos renováveis promovendo 
uma mudança na cultura institucional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA: RECORTES TEÓRICOS 
                     
                     
 
  
34 
 
5 REFERÊNCIAS 
 
ALENCASTRO, M. A. C.; SILVA, E. V.; LOPES, A. M. Á. Contratações sustentáveis 
na administração pública brasileira: a experiência do Poder Executivo 
federal. Revista de Administração Pública-RAP, v. 48, n. 1, p. 207-235, 2014. 
 
BIAGE V. S. M.; CALADO, L. R. Análise dos resultados das contratações públicas 
sustentáveis. REAd-Revista Eletrônica de Administração, ed. 82, n. 3, p. 601-621, 
2015. 
 
BIDERMAN, R.; MACEDO, L. S. V.; MONZONI NETO, M. P.; MAZON, R. Guia de 
compras públicas sustentáveis. Uso do poder de compra do governo para a 
promoção de desenvolvimento sustentável. ICLEI. 2a Edição. Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2008.  
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Texto 
constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988, com as alterações 
determinadas pelas Emendas Constitucionais de Revisão nos 1 a 6/94, pelas 
Emendas Constitucionais nos 1/92 a 91/2016 e pelo Decreto Legislativo no 
186/2008. Disponível em: < 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_201
6.pdf>. Acesso em: 29/03/2019.  
 
______. Decreto nº 2.783, de 17 de setembro de 1998. Dispõe sobre proibição de 
aquisição de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das 
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO, pelos órgãos e pelas 
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e 
dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2783.htm>. Acesso em: 10/04/2019. 
 
______. Decreto nº 4.131, de 17 de setembro de 2002. Dispõe sobre medidas 
emergenciais de redução do consumo de energia elétrica no âmbito da 
Administração Pública Federal. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4131.htm>. Acesso em: 
10/04/2019. 
 
______. Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012. Regulamenta o art. 3o da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes 
para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 
realizadas pela administração pública federal, e institui a Comissão 
Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2012/Decreto/D7746.htm>. Acesso em: 23/04/2019. 
 
______. Decreto 8.538, de 06 de outubro de 2015. Regulamenta o tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 
pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, 
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA: RECORTES TEÓRICOS 
                     
                     
 
  
35 
 
pública federal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2015/Decreto/D8538.htm>. Acesso em: 17/07/2019. 
 
______. Instrução Normativa nº 01, 19 de janeiro de 2010. Dispõe sobre os 
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e dá outras providências.  Disponível em:< 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-
normativas/407-instrucao-normativa-n-01-de-19-de-janeiro-de-2010>. Acesso em: 
31/03/2019. 
 
______. Lei nº 6.938, 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências.  Disponível em:< 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938compilada.htm>. Acesso em: 
23/04/2019. 
 
______. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm>. Acesso em: 10/04/2019. 
 
______. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm>. Acesso em: 10/04/2019. 
 
______. Lei nº 9.660, de 16 de junho de 1998. Dispõe sobre a substituição 
gradual da frota oficial de veículos e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9660.htm>. Acesso em: 10/04/2019. 
 
______. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública Federal. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm>. Acesso em: 18/07/2019. 
 
______. Lei nº 10.295, de 17 de outubro de 2001. Dispõe sobre a Política Nacional 
de Conservação e Uso Racional de Energia e dá outras providências. 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10295.htm>. 
Acesso em: 10/04/2019. 
 
______. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  Institui, no âmbito da União, 
Estados, Distrito licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm>. Acesso em: 
19/07/2019. 
 
______. Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Institui a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências. Disponível em: < 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA: RECORTES TEÓRICOS 
                     
                     
 
  
36 
 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm>. Acesso 
em: 10/04/2019. 
 
______. Lei Nº 12.305, 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/lei/l12305.htm>. Acesso em: 25/04/2019. 
 
______. Lei Nº 12.349, 15 de dezembro de 2010. Altera as Leis nos 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004; e revoga o § 1o do art. 2o da Lei no11.273, de 6 de fevereiro de 
2006. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2010/Lei/L12349.htm>. Acesso em: 19/04/2019. 
 
______. Ministério do Meio Ambiente. Compras Públicas Sustentáveis. Disponível 
em: http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/a3p/eixos-
tematicos/licita%C3%A7%C3%A3o-sustent%C3%A1vel.html. Acesso em 
19/04/2019. 
 
______. Portal de compras do governo federal. Painel Processos de Compras. 
Disponível em: 
<http://paineldecompras.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=p
aineldecompras.qvw&lang=en-
US&host=QVS%40srvbsaiasprd04&anonymous=true>. Acesso em: 20/07/2019. 
 
______. Tribunal de Contas da União. Acordão 2.622/2013. Plenário. Relator: 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. Sessão de: 25/09/2013. Disponível 
em: <http://licitacoes.ufsc.br/files/2014/10/Ac%C3%B3rd%C3%A3o-2622-2013-
BDI.pdf>. Acesso em: 19/07/2019. 
 
DI PIETRO, M. S. Z. Direito administrativo. 30. ed. Atualizada, Ampliada, Rio de 
Janeiro: Atlas, 1147 p, 2017. 
 
FINGER, A. C. Licitações sustentáveis como instrumento de política pública na 
concretização do direito fundamental ao meio ambiente sadio e ecologicamente 
equilibrado. A&C-Revista de Direito Administrativo & Constitucional, ano 13, n. 
51, p. 121-153, jan/mar, 2013. 
 
FREITAS, Juarez. Sustentabilidade dos contratos administrativos. A&C-Revista de 
Direito Administrativo & Constitucional, v. 13, n. 52, p. 35-53, 2013. 
 
LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. A. Fundamentos de metodologia científica. 8. 
ed. - São Paulo: Atlas, 368 p. 2017. 
 
OLIVEIRA, B. C. S. C. M.; SANTOS, L. M. L. dos. Compras públicas como política 
para o desenvolvimento sustentável. Revista de Administração Pública — Rio de 
Janeiro 49(1):189-206, jan./fev. 2015. 
 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA: RECORTES TEÓRICOS 
                     
                     
 
  
37 
 
SANTOS, R. S.; FORESTI, L. F.; NETO, A. M. V. S. Guia de compras públicas 
sustentáveis para a administração federal. Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Brasília, 2010. 
 
SILVEIRA, E. S.; CINTRA, R. F.; VIEIRA, S. F. A.; LOPES, A. C. V. Análise do 
processo de compras do setor público: o caso da Prefeitura Municipal de 
Dourados/MS. Revista de Administração IMED, 2012, 2.3: 158-171. 
 
SOARES, A. M. S.; SILVA, J. N.; CORREIA, M. S. Compras públicas 
sustentáveis: um estudo de caso da visão dos servidores da universidade 
federal rural da amazônia. Revista Eletrônica de Estratégia & Negócios, v. 11, 
2018. 
 
SOUSA, E. S.; CARVALHO, D. B. de. Educação para gestão ambiental: Um 
estudo dos instrumentos propostos pela administração pública federal 
voltados ao consumo sustentável. Revista Brasileira de Educação Ambiental, São 
Paulo, v. 10, n. 2, p. 283-300, 2015. 
 
VASCONCELOS, O. N.; PINTO, F. R. A Política Pública de Compras Sustentáveis 
no Governo do Ceará. Conhecer: debate entre o público e o privado, v. 6, n. 17, 
p. 125-157, 2016. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA: RECORTES TEÓRICOS 
                     
                     
 
  
38 
 
CAPÍTULO III 
PROCESSO DE DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS E SUA IMPORTÂNICA 
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL MUNICIPAL 
 
Friedemann Berger (f1berger@yahoo.com.br) 
  
1 INTRODUÇÃO 
Os medicamentos constituem uma ferramenta importante na promoção de 
saúde e bem-estar das pessoas uma vez que podem atuar desde a prevenção de 
enfermidades até o restabelecimento parcial ou total da saúde. Interferem, assim, de 
forma significativa na qualidade de vida, sendo por esse motivo, largamente utilizados 
em todo o mundo. Todavia, o alto consumo além de seu uso irracional pode 
correlacionar os medicamentos a sérios danos à saúde ou até levar ao óbito. 
Entre as recomendações internacionais para enfrentar os problemas de saúde 
mais prevalentes principalmente em países pouco desenvolvidos está a 
disponibilização de medicamentos que sejam seguros, eficazes e necessários, dentro 
do conceito de “acesso a medicamentos essenciais” (LEITE et al., 2017). 
O acesso a medicamentos essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a 
preços acessíveis está inserido no contexto das metas globais da Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável. 
Nas doenças crônicas, como as doenças cardiovasculares e respiratórias, 
diabetes, câncer entre outras, a ampliação no acesso a medicamentos inserido no 
cuidado integral a esses pacientes promove o controle das doenças relacionadas além 
de reduzir a morbimortalidade (TAVARES et al., 2013).  
Em contrapartida, a ampliação do acesso a medicamentos traz consigo riscos 
relacionados a reações adversas e erros de medicação que podem acarretar um 
aumento significativo nos gastos públicos com saúde (SOUZA et al., 2014). De acordo 
com Shamlyian e Kane (2016), entre 2000 e 2008, 0,8% das internações hospitalares 
tipo Medicare foram correlacionadas à intoxicação medicamentosa, além de 
hospitalizações relacionadas a eventos adversos a medicamentos terem aumentado 
em 90% neste mesmo período nos Estados Unidos. 
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No Brasil, desde 1996, os medicamentos são correlacionados como principal 
causa de intoxicação (FIOCRUZ/CICT/SINITOX, 2015). Sendo considerada um 
problema de saúde pública no Brasil, a morbimortalidade relacionada a medicamentos 
apresenta uma prevalência superior a países como Alemanha e Estados Unidos, 
gerando importante impacto sobre a população e sistemas de saúde do país (SOUZA 
et al., 2014). 
Diante deste cenário, os temas relacionados à segurança do paciente têm 
ganhado destaque, principalmente nas últimas duas décadas, nas principais 
organizações de saúde do mundo destacando-se as recomendações produzidas pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) (MAGALHÃES et al., 2015). Considerando que 
o uso de medicamentos consiste na forma mais comum de intervenção no cuidado à 
saúde, os erros de medicação se mostram freqüentes (BELELA et al., 2011) além de 
terem relação direta com a temática de segurança ao paciente. 
O erro de medicação é definido pela National Coordinating Council for 
Medication Error Reporting and Prevention como qualquer evento evitável que induz 
ao uso de um medicamento de forma inadequada, estando este no controle do 
profissional de saúde, paciente ou consumidor (NCCMERP, 2016). 
Inseridos nesse contexto estão os eventos adversos relacionados a 
medicamentos (EARM), sendo uma parte considerável decorrente dos erros de 
medicação. São considerados eventos evitáveis com alto potencial em levar a 
utilização incorreta dos medicamentos, podendo ou não causar dano ao paciente 
(COURA; BERTOLLO; NASCIMENTO, 2017). 
Dados do Instituto Nacional para Práticas Seguras do Medicamento (ISMP) 
têm apontado que os erros de medicação são a causa de morte de, no mínimo, 8.000 
pessoas por ano no Brasil (BRASIL, 2011). 
As discussões nos últimos anos vão além da disponibilidade dos 
medicamentos, abrangendo estratégias para que os pacientes recebam os 
medicamentos certos, no momento certo, que sejam utilizados de forma adequada e 
que os mesmos se beneficiem com o seu uso (LEITE et al., 2017). Para que essas 
estratégias sejam colocadas em prática, os serviços de saúde precisam utilizar sua 
capacidade e recursos disponíveis para apresentar soluções sustentáveis e melhorar 
os resultados aos pacientes, sendo a estruturação e qualificação da dispensação de 
medicamentos, uma das ações fundamentais (WHO, 2012). 
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Regulamentada pela Lei 5.991/73 (BRASIL, 1973), a dispensação de 
medicamentos no Brasil é definida como o ato de fornecimento de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos ao consumidor. No âmbito do SUS 
(Sistema Único de Saúde), a dispensação é definida como o conjunto de ações 
realizadas por um profissional farmacêutico, tendo como finalidade o fornecimento de 
medicamentos através de uma receita emitida por profissional habilitado, devendo se 
prezar pelo uso racional dos mesmos (BRASIL, 1998). 
Nesse contexto, Sartor e Freitas (2014) afirmam que a dispensação de 
medicamentos é um serviço essencial da atenção primária à saúde dentro do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Através deste serviço os pacientes terão suas necessidades 
de saúde atendidas com relação ao acesso, informações e orientações sobre a terapia 
medicamentosa, prezando pela ênfase no cumprimento da posologia, a influência dos 
alimentos, a interação com outros medicamentos, o reconhecimento de reações 
adversas potenciais e as condições de conservação do produto (BRASIL, 2009). 
De forma complementar, há outras atividades, como a Educação em Saúde, 
que também se encontram inseridas no âmbito dos serviços farmacêuticos tendo 
também a finalidade em atender às necessidades de saúde do paciente, da família e 
da comunidade. A prática educativa prevê o desenvolvimento da autonomia dos 
pacientes nas decisões diárias que envolvem o cuidado em saúde. Entre as atividades 
educativas encontram-se as mudanças de hábito de vida (p. ex. cessação do 
tabagismo), adesão ao tratamento, informações sobre doenças, fatores de risco, além 
do uso e descarte correto de medicamentos (CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 
2016). 
O descarte inadequado de medicamentos é resultado da falta de discussão 
sobre o assunto, seja em meios de comunicação ou através de alertas em 
embalagens, ocasionando desinformação da população sobre os impactos à saúde e 
ao meio ambiente. Os resíduos gerados através desse descarte podem ser de difícil 
decomposição gerando desequilíbrios ambientais, ocorrendo dispersão através de 
cadeias alimentares e a intoxicação de seres humanos e animais (SILVA; ABJAUDE; 
RASCADO, 2015). 
Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo descrever a 
importância das farmácias, por meio de seus farmacêuticos e equipes de saúde, terem 
o processo de dispensação de medicamentos adequado, considerando o Objetivos 
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de Desenvolvimento Sustentável 3 da Agenda 2030 que visa assegurar uma vida 
saudável e promover o bem-estar para todos.  
 
2 DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
 
O Sistema Único de Saúde foi criado em 1988 pela Constituição Federal e 
prevê, entre outras diretrizes, o acesso universal e equitativo às ações e serviços de 
saúde, atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos sistemas assistenciais (JUNIOR et al., 2016). 
Grandes esforços têm sido desenvolvidos, em âmbito mundial, para garantir 
acesso aos medicamentos essenciais e ampliar a difusão de políticas nacionais de 
medicamentos. Apesar disso, uma grande proporção da população ainda não tem 
essa necessidade garantida.  
Paradoxalmente, o consumo e a produção de medicamentos crescem a cada 
ano, exibindo as iniquidades no acesso, o desperdício e o uso inadequado. Esses 
problemas não estão restritos apenas à população em geral, mas também envolvem 
prescritores e outros profissionais de saúde, o que gera consequências sanitárias, 
econômicas e sociais para serviços e sistemas de saúde (OPAS, 2013). 
Inserida nesse contexto, a assistência farmacêutica (AF) participa ativamente 
no processo de atendimento integral ao usuário, tendo o profissional farmacêutico à 
frente de suas ações. Cabe aqui ressaltar que as ações da AF restritas à provisão do 
acesso aos medicamentos não dão conta de responder à necessidade da atenção 
integral à saúde, principalmente na Atenção Primária à Saúde (APS) onde a grande 
necessidade de uma abordagem do indivíduo em sua singularidade sociocultural 
(PEREIRA; LUIZA; CRUZ, 2015). 
Dessa forma faz-se necessário concentrar esforços para a implantação de 
serviços farmacêuticos integrados aos serviços de saúde, tendo como objetivos: 
garantir a disponibilidade adequada de medicamentos, sua qualidade e conservação; 
prestar serviços assistenciais, com foco na efetividade e na segurança da terapêutica; 
avaliar, obter e difundir informações sobre medicamentos e sobre saúde na 
perspectiva da educação em saúde e da educação permanente das equipes de saúde 
(OPAS, 2013). 
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A dispensação de medicamentos é um serviço necessário à atenção básica 
no Sistema Único de Saúde (SUS), compondo o conjunto de serviços e ações 
denominado assistência farmacêutica. Esse último visa promover o acesso e uso 
racional de medicamentos (URM) no sistema de saúde.  
Nessa perspectiva, a organização do serviço de dispensação de 
medicamentos na rede de atenção à saúde está intimamente relacionada aos esforços 
de implementação da assistência farmacêutica. É por meio da dispensação que o 
usuário terá seus direitos atendidos no que se refere ao acesso ao medicamento, à 
informação e à orientação para o seu uso adequado (SARTOR; FREITAS, 2014). 
Ao ser atendido por um serviço de dispensação o usuário tem o direito de, 
além de ter acesso, receber orientações sobre o objetivo do tratamento e como utilizar 
tal insumo de forma correta (SANTIN; JUNIOR, 2012). O processo de dispensação 
precisa ser adequadamente planejado e sistematizado a ponto de atender as 
demandas dos usuários com foco no (URM) e no alcance de objetivos terapêuticos 
mensuráveis (FERREIRA et al.,2016). 
Sartor e Freitas (2014) propuseram um modelo de avaliação da dispensação 
para a APS. Estes autores consideraram que o processo de dispensação de 
medicamentos apresenta cinco dimensões que representam a dinâmica do serviço: 
acolhimento ao usuário; avaliação da prescrição; separação e preparação dos 
medicamentos; orientação no fornecimento dos medicamentos; e registro de dados e 
informações geradas. 
A educação em saúde complementa e caracteriza também um campo de 
atuação dentro do escopo dos serviços farmacêuticos. A educação em saúde está 
relacionada ao desenvolvimento de responsabilidade nas pessoas por sua própria 
saúde e pela saúde da comunidade à qual pertence, além de possibilitar a participação 
ativa na vida comunitária (CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 2016). 
O serviço é definido pelo CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA (2016) como 
aquele que compreende diferentes estratégias educativas, as quais integram os 
saberes popular e científico, de modo a contribuir para aumentar conhecimentos, 
desenvolver habilidades e atitudes sobre os problemas de saúde e seus tratamentos. 
Tem como objetivo a autonomia dos pacientes e o comprometimento de todos 
(pacientes, profissionais, gestores e cuidadores) com a promoção da saúde, 
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prevenção e controle de doenças, e melhoria da qualidade de vida. Envolve, ainda, 
ações de mobilização da comunidade com o compromisso pela cidadania. 
 
3 SERVIÇOS FARMACÊUTICOS E A SUSTENTABILIDADE 
 
A Agenda 2030 é um plano de ação adotado em 2015, durante a Cúpula de 
Desenvolvimento Sustentável do Rio de Janeiro, por 193 países integrantes da ONU. 
Os países membros se comprometeram a atingir objetivos relacionados ao 
Desenvolvimento Sustentável até o ano de 2030. O plano foi desenvolvido e é 
coordenado pelo PNUD (Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas).  
A Agenda 2030 é composta de 17 objetivos e 169 metas a serem atingidas. 
Além da participação do governo, o plano também prevê a participação de ONGs, 
empresas privadas e os cidadãos em geral. 
Inserida nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a temática de 
Saúde e Bem Estar - ODS 3 - vem de encontro com a provisão dos serviços 
farmacêuticos, uma vez que o mesmo prevê o acesso a serviços de saúde essenciais 
de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de 
qualidade e a preços acessíveis a todos. 
Os serviços de saúde são importantes sob o ponto de vista ambiental, não só 
pelos possíveis impactos gerados, mas também, por desempenhar um papel 
essencial na promoção à saúde e a preservação da vida (FURUKAWA; CUNHA; 
PEDREIRA, 2016). 
Assegurar a disponibilidade e o acesso aos medicamentos para populações 
gravemente afetadas por doenças e com grande parcela de baixa-renda é um tema 
importante, pois é um dos determinantes da saúde e uma das bases para o 
desenvolvimento social e econômico (SACHY; ALMEIDA; PEPE, 2018). 
Destaca-se que o nível de desenvolvimento do SUS é bastante distinto entre 
os municípios, regiões e estados e que a conformação da rede de prestação de 
serviços do SUS é diversa, visto as características, portes e níveis de organização 
local. 
 A insuficiência de farmacêuticos quer no planejamento da AF, quer nos 
pontos de atenção à saúde, faz com que o acesso aos medicamentos em muitas 
unidades de saúde do SUS não seja realizado por meio de farmacêuticos. Assim 
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ocorre a entrega dos medicamentos aos usuários por técnicos e auxiliares e até 
mesmo por pessoal do nível administrativo (JUNIOR et al., 2016). 
Nesse sentido, é fundamental a ampliação do debate acerca do uso racional 
de medicamentos e o papel do farmacêutico de modo a ir constituindo e conformando 
um conjunto de práticas e experiências onde o beneficiário direto são os usuários com 
reflexos econômicos e epidemiológicos importantes na gestão e construção do SUS 
(JUNIOR et al., 2016). 
Reconhecer as características atuais dos serviços de dispensação de 
medicamentos na atenção básica no Brasil é fundamental para avaliar a 
implementação das políticas públicas adotadas e subsidiar futuros investimentos. 
A superação do entendimento e da abordagem limitada da disponibilização de 
medicamentos nos serviços de saúde para uma prática mais responsável quanto ao 
emprego dos recursos terapêuticos requer a compreensão da dispensação como um 
serviço de saúde com premissas, estrutura, trabalhadores e gestão orientados para a 
atenção à saúde das pessoas (LEITE et al., 2017). 
 
4 METODOLOGIA 
 
O presente trabalho é classificado como exploratório, quanto ao nível de 
conhecimento disponível, uma vez que buscou através da pesquisa familiarizar-se 
com os elementos centrais relacionados ao tema proposto. 
Quanto à abordagem, nível de conhecimento disponível e função das 
variáveis, é considerado qualitativo e descritivo uma vez que visou a identificação de 
fatores ou variáveis que se relacionam com processo de dispensação de 
medicamentos, procurando descrever e analisar os principais conceitos relacionados 
ao tema. 
Fez-se uma seleção de artigos científicos sobre as principais temáticas deste 
estudo e, elaborou-se um Referencial teórico visando demonstrar a importância da 
Dispensação de medicamentos para o Desenvolvimento Sustentável a nível 
Municipal. Em seguida, realizou-se a análise de conteúdo, seguida das considerações 
finais. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Na análise do conteúdo investigado, constatou-se que há um consenso da 
importância entre, pelo menos 10 autores, do processo de dispensação no cuidado à 
saúde da população, embora que muitos parâmetros analisados demonstraram haver 
grande necessidade de adequações no processo como um todo. 
Para isso, um dos principais referenciais utilizados para a discussão sobre a 
estrutura dos serviços de dispensação de medicamentos na atenção básica no SUS 
foi o estudo desenvolvido por Leite e colaboradores (2017). O trabalho apresentou um 
levantamento, de amostra representativa, de serviços de atenção primária em 
municípios das regiões do Brasil realizando a análise de dados de forma estratificada 
por região geográfica. 
Com o advento da Lei 13.021 de 2014, a assistência farmacêutica no serviço 
público foi forçada a criar a figura da farmácia centralizada e única, uma vez que os 
municípios alegaram não ter condições em contratar profissionais farmacêuticos para 
todas as unidades de saúde e, assim, descentralizar a dispensação de medicamentos.  
A dispensação de medicamentos é considerada o último elo de contato com 
o paciente antes do início do tratamento medicamentoso.  
Observou-se, nas publicações selecionadas, que itens básicos como o 
acolhimento do usuário, em que se busca estabelecer relacionamento interpessoal 
baseado em confiança e respeito, lamentavelmente continua sendo praticado de 
forma precária em várias farmácias de municípios brasileiros. É ainda discreto o 
formato de atendimento humanizado ao usuário em que há presença de guichês de 
atendimento individualizado havendo possibilidade do paciente e atendente estarem, 
no mínimo, confortavelmente sentados. 
O tempo gasto durante a dispensação de medicamentos também se mostrou 
muito variável, sendo influenciado diretamente pela disponibilidade de pessoas para 
realizar o atendimento e o espaço físico disponível, uma vez que em vários municípios 
faltam recursos humanos além dos locais disponibilizados para a recepção, onde 
normalmente se realiza o processo dispensação, estarem com uma metragem menor 
que a recomendada. 
Quanto ao fornecimento de informações, o tempo gasto nessa etapa mostrou-
se muito variável. Verificou-se que mesmo tendo um tempo razoável para realizar a 
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dispensação e o repasse de informações envolvendo o medicamento, a qualidade das 
informações e a padronização nessa metodologia são pontos cruciais para o sucesso 
do processo. Foram identificados como pontos chave a baixa disponibilidade de 
farmacêuticos nas farmácias e, em muitos casos, mesmo com o profissional presente, 
a pouca capacidade técnica para realizar a transmissão de informações ao usuário. 
Constatou-se que a maioria dos profissionais farmacêuticos presentes nos 
estabelecimentos continuam a ter foco nas atividades técnico-gerenciais, procurando 
apenas garantir a disponibilidade e o acesso do usuário ao medicamento, enquanto 
que atividades que garantem o uso racional de medicamentos estão ficando para 
segundo plano. 
A orientação e a educação quanto ao uso e aos cuidados para o uso do 
medicamento além da promoção da adesão ao tratamento, na busca pelos melhores 
resultados da terapêutica e pela redução dos riscos, deveriam estar no centro do 
desenvolvimento de um serviço de dispensação. 
Ficou evidente que o processo de dispensação é vulnerável e depende 
fortemente de outros serviços de saúde que estão interligados a ele. A emissão de 
receitas claras, objetivas, mas completas, sem abreviaturas, rasuras, têm mostrado 
ser um importante fator limitante para que as farmácias consigam atuar minimamente 
com a qualidade esperada. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A dispensação de medicamentos está muito além da preconizada, 
contribuindo para um processo não racional, afetando diretamente a saúde e bem 
estar das pessoas, caminhando no sentido contrário das pretensões programadas na 
ODS 3 da Agenda 2030.  
Nota-se, entre as referências pesquisas, uma tendência em se manter apenas 
no seu conceito operacional caracterizado por análise de completude de receituários 
para a sua validação, registro do atendimento, comunicação mínima com o usuário 
sobre o tratamento proposto e entrega do medicamento.  
A superação de um modelo de serviço farmacêutico focado essencialmente 
na gestão do estoque local, prezando por atividades puramente técnico-gerenciais, 
pode estar sendo influenciada pelas condições materiais disponíveis. Nesse aspecto 
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deve ser dado destaque à falta de políticas públicas dos gestores da saúde 
direcionadas aos serviços farmacêuticos associadas ao medicamento e ao seu uso 
racional. 
Seguindo outra vertente, não há como eximir a responsabilidade assumida 
pelos cursos de graduação no que se relaciona ao modelo de profissional 
farmacêutico que está sendo formado. No novo molde de formação profissional deve 
haver foco nos cuidados centrados no paciente, na família e comunidade com atuação 
direta na atenção primária e associada ao SUS. Deve haver priorização no 
desenvolvimento de competências que envolvem, entre outras, o acolhimento, a 
prática da comunicação, elaboração do plano de cuidado do paciente. Para isso, deve 
haver um acompanhamento rigoroso dos cursos de farmácia por meio de órgãos 
ligados ao Ministério da Educação (MEC). 
Além disso, a falta de revisão nos processos e a conscientização de 
farmacêuticos e de outros profissionais da rede de atenção à saúde de que o trabalho 
deve ser multidisciplinar, demonstra que há um longo caminho a ser percorrido. 
O simples acesso a medicamentos considerados essenciais, um dos objetivos 
do desenvolvimento sustentável na agenda 2030 da ONU, não é suficiente para que 
um município possa se considerar sustentável nesse quesito, podendo trazer graves 
danos à saúde da população. O processo da dispensação deve ser reconhecido e 
colocado em prática como instrumento norteador para a promoção de saúde da 
população para, então, alcançar o que propõem a Agenda 2030. 
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CAPÍTULO IV 
ORÇAMENTO PÚBLICO COMO FERRAMENTA AUXILIAR PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
 
Náiade Nicoli Rosa (naiade.castelo@yahoo.com.br) 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
O Estado, por meio de suas instituições, é responsável pela construção, 
manutenção do bem-estar social e desenvolvimento de sua Nação, de acordo com o 
preâmbulo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF). Para que 
isso ocorra, é necessária a promoção de políticas públicas voltadas às áreas de 
saúde, educação, segurança, trabalho, lazer, proteção ao meio ambiente, dentre 
outras políticas. 
No entanto, é indispensável que haja planejamento para aplicação dos 
recursos públicos financeiros de modo sustentável visando o desenvolvimento 
econômico, considerando o cuidado na relação entre o indivíduo com o meio 
ambiente. Deste modo, para planejar, é preciso que o ente estatal, assim como as 
demais organizações, compreenda seu propósito e sua influência no meio a que 
pertence para que, além de planejar o presente, seja capaz de estabelecer diretrizes 
e objetivos para cumprimento de suas metas gerais de longo prazo (SILVA, 2012). 
O próprio Governo, através do Ministério da Economia, afirma que para 
realizar o planejamento governamental “é preciso conhecimento aprofundado sobre 
as razões do estágio de desenvolvimento nacional, as formas de operação do Estado 
e as circunstâncias e possibilidades políticas de atuação” (ME, 2019). 
Em virtude da necessidade do cuidado com meio ambiente, bem como da 
responsabilidade do poder público sobre questões ambientais, é necessário que as 
instituições públicas, assim como as instituições privadas, promovam o 
Desenvolvimento Sustentável. 
Isto posto, este trabalho tem como objetivo elaborar um referencial teórico, 
visando discutir a importância do Orçamento como ferramenta colaboradora para o 
Desenvolvimento Sustentável na Administração Pública.  
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2 METODOLOGIA 
 
Considera-se este trabalho como qualitativo, pois não se preocupou em medir 
dados e sim qualificar os contextos em torno das temáticas que envolvem este 
trabalho. Quanto ao fim, apresenta características de pesquisa descritiva-explicativa, 
pois buscou desenvolver aparato teórico dando razões as quais o Orçamento pode 
ser considerado uma importante ferramenta auxiliadora no Desenvolvimento 
Sustentável de instituições públicas. 
Quanto à técnica utilizada, trata-se de pesquisa bibliográfica, pois suas 
características se enquadram nesta classificação. De acordo com Vergara (2006) 
esse método de investigação científica é “desenvolvido com base em material 
publicado (...) acessível ao público em geral”. As fontes de informação foram: material 
publicado em livros de contabilidade pública, manual do STN, legislações pertinentes 
acessadas pela internet em sites oficiais do governo, além de artigos científicos. Os 
artigos foram selecionados de acordo com os temáticas: planejamento público, 
orçamento público, sustentabilidade e desenvolvimento sustentável em instituições 
públicas. 
 
3 PLANEJAMENTO PÚBLICO 
 
Planejar é elaborar, no presente, ações a serem desenvolvidas no futuro. 
Enquanto para a iniciativa privada, o planejamento é ferramenta utilizada para 
alcançar lucro, na esfera governamental, o planejamento almeja a promoção do bem-
estar social (MACHADO, 2017). No entanto, apesar de propósitos distintos, o 
planejamento conterá as mesmas características em ambas as iniciativas (pública e 
privada), que são: objetivos e metas, ferramentas de realização e avaliação e, por 
fim, controle (SILVA, 2012). Porém, ao contrário do setor privado, respeitando o 
princípio da Legalidade, na Administração Pública nada poderá ser realizado, se não 
estiver previsto em lei, conforme preceitua o artigo 37 da CF.  
A Constituição Federal Brasileira de 1988 em seu artigo 165 institui a criação 
de elementos essenciais e obrigatórios para o planejamento público: (i) o Plano 
Plurianual (PPA); (ii) a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e; (iii) a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Estes três instrumentos estão interligados de modo que 
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para a elaboração do último, deverão existir os dois primeiros e para execução do 
primeiro, deverão existir os dois últimos, respeitando a hierarquia de elaboração entre 
eles. Assim, o orçamento deverá conter as programações previstas no PPA e as 
metas da LDO, a fim de cumprir as ações pré-estabelecidas nos demais 
instrumentos. O Quadro 
 1 traz as características desses três elementos de planejamento. 
 
Quadro 1: Principais características dos instrumentos de planejamento constitucionais 
Elementos de 
Planejamento 
Características 
(i) PPA 
 É um instrumento de planejamento elaborado para “organizar e viabilizar a 
ação pública, com vistas a cumprir os fundamentos e os objetivos da 
República” (ME, 2019);  
 Tem a função de “orientar o Estado e a sociedade no sentido de viabilizar os 
objetivos da República” (ME, 2019);  
 Tem vigência de quatro anos, devendo ser elaborado e aprovado no primeiro 
ano de cada mandato presidencial, para que o período de execução abranja o 
segundo ano desse mandato até o primeiro ano do mandato subsequente 
(Calmon, 2009);  
 Deve conter, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública (CF); 
 Deve apresentar a previsão dos recursos orçamentários e não orçamentários 
direcionando-os aos programas e ações contidos no plano. (Calmon, 2009)  
(ii) LDO 
 Compreenderá as metas e prioridades da administração pública (CF);  
 Orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual (CF);  
 Vigência de um ano;  
 Disporá sobre equilíbrio entre receitas e despesas (LRF); 
 Quando for o caso, disporá sobre as alterações na legislação tributária” (CF); 
(iii) LOA 
 Instrumento de planejamento governamental que contém a previsão 
de arrecadação da receita e a fixação das despesas da administração pública 
(ME, 2019); 
 É utilizado para planejamento e controle, pois gera informações para 
comparativos e avaliações de cunho gerencial (MACHADO Jr. e REIS, 2003); 
 Vigência de um ano (ME, 2019); 
 Deverá ter compatibilidade com o PPA e deverá atuar na redução das 
desigualdades inter-regionais (CF);  
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Destaca-se que esses elementos de planejamento devem seguir um trâmite 
legal. Primeiramente passarão pela fase de apreciação, em seguida adequação e 
aprovação até chegar à fase de execução. Após isso, as contas deverão ser 
analisadas e julgadas pelos órgãos e poderes competentes. Para que esse processo 
ocorra com êxito, pois os gestores públicos devem possuir uma visão estratégica com 
recursos alocados (...) e gerenciá-los da melhor maneira possível para a prestação do 
serviço público (MACHADO, 2017). 
 
4 ORÇAMENTO PÚBLICO 
 
O Orçamento público surgiu, em primeiro momento, da necessidade do 
controle dos gastos públicos, a fim de gerar transparência na destinação dos recursos 
financeiros (GIACOMONI, 2010). Desde então, ele esteve previsto em todas as 
Constituições Brasileiras, desde a primeira carta magna no Brasil. 
Com o decorrer do tempo, ocorreram mudanças na contabilidade pública e na 
gestão orçamentária tonando o orçamento peça importante e legal para tomada de 
decisão em políticas públicas. Para Silva (2012) os avanços dos instrumentos jurídicos 
contribuíram para a evolução do orçamento. Dentre as mudanças, destacam-se: 
i. A lei 4.320/1964 que estatui normas gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. Sua criação foi considerada como marco 
histórico no processo de evolução das finanças públicas (STN, 2018); 
ii. A promulgação da Constituição Federal de 1988 que estabelece a 
obrigatoriedade na elaboração dos instrumentos de planejamento;  
iii. A aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal, teve a intenção de trazer equilíbrio às finanças públicas além de 
possibilitar a consolidação nacional das contas (STN, 2018); e 
iv. A Emenda Constitucional n° 19, de 4 de junho de 1998. Conhecida como 
“Emenda da Reforma Administrativa”, implantou reformas gerenciais no nível 
federal, tais como controle de despesas e finanças públicas (SILVA, 2012). 
 
Dantas (2014) acrescenta que as mudanças incentivaram os gestores a 
utilizarem esse dispositivo não só pela obrigatoriedade legal, mas também como 
auxílio em tomada de decisões. Nesse sentido, o orçamento público é tratado 
formalmente como instrumento de planejamento para gerenciamento e aplicação dos 
recursos financeiros (Viana, 2014). De Abreu (2015) acrescenta que o orçamento é 
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considerado como um elemento de conexão entre os sistemas de planejamento e de 
finanças. 
Machado Jr. e Reis (2003) afirmam que orçamento além de instrumento de 
planejamento trata-se de instrumento de controle gerencial. Deste modo, salienta-se 
que, como instrumento de gerenciamento, é oportuno destacar que o controle 
orçamentário busca o equilíbrio entre arrecadação da receita e execução da despesa, 
conforme rege o princípio do equilíbrio orçamentário. Para Giacomoni (2010), esse 
princípio requer atenção especial, pois, além de tratar de orçamento, 
especificamente, ele circunda as áreas de finanças públicas, política fiscal, 
desenvolvimento econômico. 
 
5 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
Frente ao aquecimento global, mudanças climáticas e demais prejuízos ao 
meio ambiente, os termos sustentáveis, sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável vem a cada dia sendo mais utilizados e tomam maiores espaço 
mundialmente devido à preocupação da sociedade com as questões ambientais. 
Embora esses três termos representem, no geral, a busca pela compreensão do 
comportamento, bem como o equilíbrio da interação do ser humano com o meio 
ambiente (FEIL, 2017), há de compreender que existem atribuições um pouco 
distintas entre eles. 
Enquanto o termo sustentável, "tem a incumbência pelas soluções à 
deterioração do sistema ambiental humano com auxílio da sustentabilidade e do 
desenvolvimento sustentável” (FEIL, 2017), para o mesmo autor, sustentabilidade 
indica atenção na qualidade da relação entre o ser humano e ambiente, abrangendo 
os aspectos ambientais, sociais e econômicos. 
Já o termo desenvolvimento sustentável, tomou amplo conhecimento após a 
96ª reunião plenária, em 1987, da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas (ONU), onde foi conceituado 
que “desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que encontra as necessidades 
atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender suas próprias 
necessidades” (ONU, 2019). 
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Outro termo que foi muito difundido nesse meio e que auxilia na compreensão 
do desenvolvimento sustentável, é Triple Bottom Line, ou Tripé da Sustentabilidade 
(FEIL, 2017). Segundo o mesmo autor, esse conceito estabelece que 
desenvolvimento sustentável é formado por uma base de três pilares essenciais: 
social, ambiental e econômico, onde: 
i. Social – considera os impactos sociais no indivíduo; 
ii. Ambiental – consiste aos impactos ambientais pelo uso de recursos naturais 
e pelas emissões de poluentes; e 
iii. Econômica – considera a eficiência econômica que gere resultados 
financeiros positivos às instituições (LIMA et al., 2014). 
Afim de que os países caminhem ao encontro do equilíbrio desses três pilares, 
a ONU, reforça “as discussões e os compromissos assumidos frente à questão da 
sustentabilidade pelos setores privado e público; direcionando a atenção à pobreza, à 
justiça social e ao crescimento e desenvolvimento econômico” (FEIL, 2017). 
Ainda direcionando a atenção para os mesmos objetivos citados, a ONU 
traçou um plano de ações para todos os países, denominado Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). O plano contém dezessete objetivos com metas 
para serem alcançadas até o ano de 2030. 
Dentre os objetivos, destaca-se para esse estudo, o ODS 16 - “Promover 
sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o 
acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 
em todos os níveis”. Dentro desse objetivo está a meta “desenvolver instituições 
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis”. Deste modo, fica evidente 
que os países têm a responsabilidade de apoiar para que as instituições, públicas ou 
privadas, alcancem o desenvolvimento sustentável. 
Além da ONU, a Constituição Federal brasileira atribui responsabilidade ao 
poder público e a sociedade o dever de defender e preservar o meio ambiente 
equilibrado para as presentes e futuras gerações. A ONU destaca que os governos 
devem observar, no aspecto ecológico, as políticas de aquisição de suas instituições 
a fim de aperfeiçoá-las, sempre que possível. 
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6 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO 
 
O Setor Público, como parte da sociedade e principal responsável do bem-
estar social, tem a responsabilidade de promover ações que gerem o desenvolvimento 
sustentável. Da Cruz (2009) relata que um meio ambiente ecologicamente equilibrado 
é direito garantido constitucionalmente no território brasileiro e dever do Estado. 
Visando melhorias nas práticas de ações sustentáveis, o Governo Federal do 
Brasil, através do Ministério do Meio Ambiente (MMA), criou um programa 
denominado Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). O objetivo da 
Agenda é despertar o interesse dos órgãos públicos a adotarem práticas sustentáveis 
(MMA, 2019). De Sá Peixoto (2019) destaca que para alcançar os objetivos é 
necessária colaboração de todos os envolvidos no processo de implantação da 
agenda refletindo na mudança de hábitos para então promover a sustentabilidade na 
instituição.  
As práticas, contidas na agenda, estão associadas a seis eixos temáticos, 
assim classificados: 
i. Uso dos recursos naturais - diz respeito à conservação de energia, água e 
outros recursos naturais, reduzindo os custos de produção; 
ii. Qualidade de vida no ambiente de trabalho - sugere investir na qualidade de 
vida do servidor, proporcionando um ambiente de trabalho agradável, considerando 
que as pessoas se apresentam mais produtivas quando estão satisfeitas; 
iii. Sensibilização dos servidores para a sustentabilidade - propõe estimular 
mudanças de hábitos, comportamento e padrões de consumo dos servidores 
refletindo na preservação dos recursos naturais; 
iv. Compras sustentáveis - além aconselhar o cumprimento da legislação de 
compras públicas, sugere inserir critérios sociais, ambientais e econômicos nas 
aquisições de bens, contratações de serviços e execução de obras;  
v. Construções sustentáveis - visa adotar medidas sustentáveis em todos os 
processos de uma construção, minimizando os impactos negativos sobre o meio 
ambiente e promover a economia dos recursos naturais; e 
vi. Gestão de resíduos sólidos - orienta a reciclagem dos resíduos 
transformando-os em produtos com valor agregado, reutilização dos resíduos sólidos 
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quando possível e destinação adequada dos rejeitos quando não for possível sua 
reutilização. 
De Sá (2019) ainda destaca que a “implantação da cultura de sustentabilidade 
na Administração Pública não tem sido uma tarefa fácil, pois, para que isso ocorra, é 
necessária transformação, modificação de hábitos e mudança da forma de pensar a 
Gestão Pública”. 
O MMA afirma que adotar as diretrizes da A3P, além de colaborar com a preservação 
do meio ambiente, o órgão consegue reduzir seus gastos. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
De acordo com o levantamento realizado sobre a temáticas deste trabalho, 
observou-se que o Orçamento é um instrumento valioso para planejamento, execução 
e, ainda, controle da aplicação dos recursos público financeiros na Administração 
pública atual.  
Também ficou evidenciado que é por intermédio do Orçamento Público que 
ocorre a operacionalização dos planos traçados no Plano Plurianual, permitindo que 
o planejador tenha firmeza diante das disponibilidades dos recursos financeiros. 
Sabendo que o Orçamento é um instrumento que viabiliza a destinação de 
recursos públicos financeiros, merece ser tratado de maneira diligente para que tanto 
o planejamento quanto a execução das despesas orçamentárias sejam realizados de 
maneira eficiente.  
Nota-se que uso adequado do Orçamento tanto como instrumento de 
planejamento quanto como instrumento de controle, caracterizam sustentabilidade, 
uma vez que o uso adequado dos recursos públicos é feito adequadamente, 
equilibrando a economia, o meio ambiente e servindo a sociedade. 
Convém afirmar que, embora toda ação executada por uma instituição pública 
financiada com o erário disponível, tenha que estar, por lei, alocada no Orçamento, 
ainda não é o bastante para que os recursos sejam direcionados de maneira 
sustentável. Para isso é necessário que as instituições adotem as medidas propostas 
por programas que orientem o uso do recurso corretamente.  
Também é importante considerar que, para uma instituição alcançar 
resultados positivos devolvendo à sociedade qualidade na prestação dos serviços, é 
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necessário que além de planejamento, haja a aplicação eficiente dos recursos naturais 
e financeiros.  
Por fim, o Orçamento terá o papel coadjuvante sendo utilizado como 
ferramenta que auxilie a promoção do Desenvolvimento Sustentável. Pois, 
primeiramente, é necessário que haja mudança de hábitos tanto de servidores no 
ambiente de trabalho, quanto das demais colaboradores do poder público. O papel 
principal para alcançar o Desenvolvimento de modo sustentável, será sempre a ação 
humana. 
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CAPÍTULO V 
GESTÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SUA IMPORTÂNCIA PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
José Roberto Poltronieri Prata (ideia.beto@gmail.com) 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
O Brasil tem passado, desde 2014, uma latente crise econômica que envolve 
a estrutura administrativa e econômica brasileira. Com fatores preponderantes 
externos e internos, essa recessão econômica tem afetado a população de forma 
sensível e direta (BARBOSA FILHO, 2017). 
Como setor mais afetado com tal crise, a Administração Pública busca 
amenizar os efeitos com o uso adequado dos recursos e valorização dos bens 
públicos. Barbosa Filho (2017) afirma que em contextos econômicos como o atual 
pelo qual passa o país, com recursos cada vez mais escassos e buscando evitar uma 
possibilidade de aumento da carga tributária aplicada pelo poder público, mister é que 
este passe a gerir melhor todo o orçamento que possui. 
Assim, a busca pela melhoria na gestão do orçamento público, o caminho 
perpassa essencialmente pela gestão de um elemento fundamental do orçamento 
público: o patrimônio. Para Azevedo (2017) o patrimônio público é formado por bens 
de toda natureza e espécie que tenham interesse para a Administração pública e para 
a comunidade administrada. Kohama (2000) conceitua patrimônio público como um 
conjunto de bens, direitos e obrigações, avaliados em moeda corrente, das entidades 
que compõem a administração pública. Esse patrimônio encontra-se aplicado nas 
atividades essenciais do estado e, tendo sido adquiridos para esse fim, passam a 
tornar-se bens públicos e, por representarem recursos públicos aplicados, necessitam 
de gestão.   
Em suma, o patrimônio público é, salvas algumas exceções, produto da 
aplicação do dinheiro recolhido pelo estado em forma de arrecadação e convertidos 
na aquisição de bens para atender às necessidades da sociedade. Isso significa dizer 
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que o Estado utiliza o dinheiro do contribuinte para adquirir determinados bens para 
que consiga alcançar seus objetivos e desempenhar suas funções.  
A aplicação desse recurso precisa atender aos interesses da população, afinal 
é para esse intuito que o poder público existe. Aliado a tal situação, surge a discussão 
mundial sobre a necessidade dos países se desenvolverem de modo sustentável, em 
observância aos elementos necessários ao equilíbrio das dimensões ambiental, 
econômico e social, também denominado como tripé da sustentabilidade. Conforme 
Dias (2008) o mais importante, na abordagem das três dimensões da sustentabilidade 
empresarial, é o equilíbrio dinâmico entre essas dimensões. 
Pensando no Desenvolvimento Sustentável do mundo, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) elaborou em 2015, na Sede das Nações Unidas em Nova York, 
a Agenda 2030, que possui 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) com 
169 metas a serem alcançados pelos 193 países membros, inclusive o Brasil, até o 
ano de 2030. Destaca-se, neste trabalho, o ODS 16 e a sua Meta 16.6 que pretende 
“Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis”  
Nesse cerne, a Gestão de patrimônio público se apresenta como ferramenta 
importante na busca por uma melhora na eficiência dos gastos e na busca pela 
sustentabilidade. O ato de gerir relaciona os melhores e mais eficientes meios para 
utilização de recursos e alcance de resultados. Com base no exposto, o objetivo deste 
trabalho é discutir a importância da Gestão do patrimônio público, frente ao 
Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030.  
  
2 A GESTÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
 
O Código Civil Brasileiro, em seu o artigo 65 descreve os bens públicos como 
bens de domínio nacional, pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios. 
Assim, todos os demais bens são particulares. O Capítulo III do Código Civil Brasileiro 
classifica os bens públicos em bens de uso comum, bens de uso especial e bens 
dominicais. 
Segundo Nohara (2009) os bens de uso comum são aqueles cuja utilização é 
exercida pela coletividade, em condições igualitárias, e seu usuário é o povo. São 
exemplos: as praças, os rios, estradas, etc. Os bens de uso especial abrangem os 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA: RECORTES TEÓRICOS 
                     
                     
 
  
64 
 
edifícios de repartições públicas, terrenos aplicados à prestação de serviços, ou seja, 
são aqueles usados pela Administração para consecução de seus objetivos.  
Quintana et al (2011) salientam que esses bens devem integrar o patrimônio 
estatal e por tanto serem inventariados e avaliados periodicamente. Já os bens 
dominicais são aqueles que pertencem ao patrimônio das pessoas jurídicas de direito 
público, conforme Kohama (2000) são também os que interessam a Contabilidade 
Pública, pois são objetos de registro e escrituração contábil. 
A portaria nº 448 de 13 de setembro de 2002 diferenciou os bens públicos, 
classificando-os em bens de consumo e bens permanentes. Segundo essa portaria, 
em seu art.1º inciso I e II, são classificados como bens de consumo aqueles que, em 
razão de seu uso corrente, perdem a sua identidade física ou têm a sua utilização 
limitada há dois anos. E bens permanentes são aqueles que não perdem a identidade 
física e tem vida útil superior a dois anos. Os bens classificados como material 
permanente integrarão o patrimônio público. 
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) publicou em 21 de novembro de 
2008, a Resolução Nº. 1.129/08, uma norma técnica que orienta as ações do 
Patrimônio, através da Norma Brasileira de Contabilidade Técnica a NBC T 16.2 – Do 
patrimônio e Sistemas Contábeis que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2010. O 
objetivo dessa norma é estabelecer quais os sistemas contábeis devem existir para 
garantir a mensuração correta, a evidenciação adequada e a transparência no setor 
público. Menciona também que o registro é o ponto de partida da Contabilidade para 
identificar as entidades e revelar sua história.  
Com o crescimento da atuação do Estado nas mais diversas áreas da 
sociedade, cada vez mais tem aumentado a preocupação da população com o uso do 
orçamento público (BARBOSA FILHO, 2017). Para além disso, percebe-se nos 
últimos anos uma crescente cobrança popular por melhores e mais eficientes 
aplicações do dinheiro público. Por conta disso, soma-se ao clamor social, além de 
melhores aplicações, soluções mais rápidas para as mazelas. 
Na perspectiva prática, há pressões para mais e melhores serviços e uma 
expectativa de solução imediata de problemas urgentes: o público espera da 
Administração Pública o melhor atendimento de suas demandas sociais, pelo 
uso eficiente de recursos e transparência dos atos (MOTTA, 2013).  
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Assim concebendo, frente às novas formas em que a informação tem sido 
acessada pela sociedade brasileira, como redes sociais, sites de transparência 
pública, e a internet em geral, o cidadão tem livre acesso às contas públicas. Com 
isso, percebe-se um aumento vertiginoso na cobrança por melhores formas de 
utilização desse orçamento, buscando mais eficiência e economia. 
Com as demandas por soluções de problemas cada vez maiores, o 
dinamismo aumentando, a pressão por alternativas eficientes e melhores cresce a 
cada dia (MOTTA, 2013).   
Esse processo de racionalização organizacional pode implicar, algumas 
vezes, na adoção, pelas organizações públicas, de padrões de gestão desenvolvidos 
para o ambiente das empresas privadas, com as adequações necessárias à natureza 
do setor público (GUIMARÃES, 2019).  
O controle contábil e patrimonial, no entender de Torres Júnior e Silva (2003) 
presume que para a instituição garantir um bom processo decisório, deve fazer jus a 
um eficaz sistema de controle dos bens imobilizados. A decisão, destarte, é aquele 
momento em que o gestor precisará para comprar, ao trocar, ao manter ou ao se 
desfazer de um bem móvel ou intangível, com base em relatórios e demonstrativos 
contábeis. 
Silva (2011) afirma que por anos foi excluído das preocupações das 
instituições públicas o acompanhamento pleno da composição patrimonial. Sem isso, 
estreita-se o espaço do eficiente registro de depreciação e apuração de custos dos 
serviços. É nesse contexto que os benefícios advindos com o emprego da 
depreciação podem ser salutares e profundos para a contabilidade e administração 
pública. Para Silva et al. (2011) garantir a melhor evidenciação da gestão patrimonial 
eficiente, reforçar a ciência contábil como instrumento de controle e transparência, e 
a responsabilização pela apresentação dos demonstrativos são somente algumas 
contribuições que podem ser citadas. 
Ocorre que, atualmente não há uso de informações patrimoniais para tomada 
de decisões nas instituições públicas. Uma provável causa, a falta de confiabilidade 
nas informações patrimoniais, carecendo de acertos patrimoniais nos quais poucas 
unidades evidenciam, atualizam, controlam bens patrimoniais (CARVALHO; LIMA; 
FERREIRA, 2012). 
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3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A AGENDA 2030 
 
Em decorrência de todo o avanço por bens e serviços no planeta nos últimos 
tempos, graves consequências foram sentidas pelo meio ambiente mundial. Esses 
conceitos - gestão ambiental e desenvolvimento sustentável - passaram a ser 
elementos de atenção por parte de gestores e pesquisadores, mesmo que muitas 
vezes motivados por interesses diversos ou obrigados por força legal ou social (SILVA 
et al., 2011).  
Um dos conceitos mais utilizados para definição de desenvolvimento 
sustentável, tido como a origem do termo, é o apresentado no Relatório de Brundtland 
(CMMAD, 1991, p. 46): “desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que 
satisfaz as necessidades da geração presente sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras para satisfazer as suas próprias necessidades”. Neste relatório 
foram definidas ainda as ações e metas a serem desenvolvidas pelos Estados em 
âmbito mundial (JACOBI, 2003. GAZZONI, 2017). 
Adicionalmente, a sustentabilidade de ações e programas desenvolvidos pela 
Administração Pública, passou a ser uma das principais preocupações dos cidadãos 
(COUTO; COELHO, 2015. GAZZONI, 2017). 
A Administração Pública é responsável pela utilização de grande parte dos 
recursos disponíveis para o desenvolvimento das suas atividades. A 
implantação de programas socioambientais nos órgãos públicos é categórica 
para o desenvolvimento do país, pois tais medidas refletirão no orçamento da 
União, visto que transformações provindas da esfera comportamental 
evitarão desperdícios, reduzindo assim diferentes custos (CAVALCANTI, 
2012). 
 
Portanto, o desenvolvimento sustentável não é uma simples escolha entre a 
responsabilidade ambiental ou social. Trata-se, na verdade, de um modelo baseado 
no esforço para buscar-se um desenvolvimento social e econômico que esteja 
entrelaçado com a proteção ambiental e a responsabilidade junto às gerações que 
virão (CIEGIS; RAMANAUSKIENE; MARTINKUS, 2009. GAZZONI, 2017). 
No Brasil, criou-se em 2016 a Comissão Nacional para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável com a finalidade de “internalizar, difundir e dar 
transparência ao processo de implementação da Agenda 2030” (BRASIL, 2016). 
Trata-se de uma comissão de natureza consultiva com o intuito de articular, mobilizar 
e promover o diálogo entre os entes federativos junto com a sociedade civil. 
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3 METODOLOGIA 
 
O presente trabalho é de natureza teórica-aplicada, com abordagem 
qualitativa, pois buscou compreender os contextos acerca da Gestão de patrimônio 
público relacionando-os com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
Agenda 2030. Também é classificada como uma pesquisa descritiva, em razão de 
correlacionar a importância entre os contextos que norteiam o objetivo deste trabalho. 
A fonte de dados foram artigos científicos, site oficial da Agenda 2030 e sites 
governamentais. Buscou-se informações que elucidassem, de modo sucinto, as 
temáticas desse trabalho. Após a seleção das informações, elaborou-se um 
referencial teórico, que possibilitou a análise de conteúdo.  
  
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Gestão do patrimônio público brasileiro e suas implicações para alcançar o 
o Desenvolvimento Sustentável são complexos e carecem de mais atenção. Frente 
às atuais formas de acesso à informação da sociedade brasileira, na perspectiva 
prática, há pressões para mais e melhores serviços e uma expectativa de solução 
imediata de problemas urgentes que o Brasil enfrenta com a atual crise econômica, 
pois o país necessita, urgentemente, gerenciar melhor os bens públicos que possui. 
A Gestão do patrimônio está relacionada, diretamente, com uma 
administração eficiente. Contudo, de modo geral, observa-se que o poder público não 
sabe ao certo os bens que possui, pois a Gestão de patrimônio, embora seja lei, ainda 
não é contabilizada como determina os órgãos competentes do Estado.  
Gerir o patrimônio afeta diretamente o orçamento público que precisa atender 
às demandas da sociedade e, em tempos de busca pela sustentabilidade, a 
ineficiência administrativa fere o pilar econômico da sustentabilidade, abalando, 
consequentemente, os pilares sociais e ambientais. 
A gestão de patrimônio é importante na Administração pública pois estreita as 
relações de registro eficiente de depreciação e apuração de custos dos serviços 
públicos, uma vez que todos os bens públicos são adquiridos por meio de impostos 
pagos pela sociedade. Uma vez que há Gestão de bens públicos adequadamente, 
com transparência, há meios para se construir instituições públicas eficazes como 
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propõem a Agenda 2030, caminhando, consequentemente, para o Desenvolvimento 
sustentável.  
Gerir o patrimônio público de modo sustentável, significa cuidar da coisa 
pública, do dinheiro dos cidadãos e do meio ambiente. O consumo consciente e o 
descarte responsável influenciam diretamente o gasto de recursos naturais, o que 
reflete no planeta e nas vidas dessas e das próximas gerações.  
Por fim, observou-se pouca produção científica sobre a Administração pública 
relacionada ao Desenvolvimento Sustentável. Ainda que se trate de conceitos não tão 
novos, notou-se que a produção científica nacional ainda não correlaciona os temas.   
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CAPÍTULO VI 
ACCONTABILITY NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: DESAFIOS PARA A SUSTENTABILIDADE 
 
Elaine Cristina Gomes da Silva (elaine.g.silva@ufe.br) 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Após décadas de regimes ditatoriais no Brasil, a partir da década de 80 iniciou-
se forte mobilização da sociedade civil em favor da democracia e da reforma nas 
práticas da Administração Pública que, antes desse período, sofreu inúmeras 
tentativas de mudanças, sem sucesso. A partir de então, começa, com maior êxito, a 
participação cidadã nas principais decisões da Administração Pública que também 
começa a mudar de enfoque, visando a eficiência, espelhando-se em alguns modelos 
de gestão utilizados pelas empresas privadas. Assim, iniciou-se a reforma na 
Administração Pública, que passa a chamar-se  “New Public Management” (Nova 
Administração Pública).  
Contudo, como o Brasil é um Estado democrático e de Direito, toda sua 
estrutura organizacional é pautada pelo rigoroso cumprimento de requisitos legais, 
cujo alicerce é a Constituição Federal e o Direito Administrativo um instrumento 
norteador das decisões, a New Public Management não se consolidou com o mesmo 
sucesso do que as empresas privadas que avançavam com seus modelos de gestão 
cada vez mais modernos. 
Administração Pública inclui um conjunto de órgãos, funcionários e 
procedimentos utilizados pelos três poderes que integram o Estado para realizar suas 
funções econômicas e os papéis que a sociedade lhe atribuiu (CONSTIN, 2010). Para 
Dias (1998) as organizações públicas podem ser consideradas como sistemas 
dinâmicos, extremamente complexos, interdependentes e inter-relacionados 
coerentemente, envolvendo informações e seus fluxos, estruturas organizacionais, 
pessoas e tecnologias. De acordo com Gama e Rodrigues (2016) a transparência e o 
livre acesso à informação pública fortalecem a capacidade da sociedade de participar 
de modo mais efetivo da tomada de decisões que os afeta. 
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Esses sistemas, cumprem seus objetivos de prestar serviços para à 
sociedade, buscando uma maior eficiência da máquina pública e melhor atendimento 
às necessidades da população. Nessa perspectiva, Pereira (2008) afirma “observa-se 
que na Administração empresarial busca-se de forma incessante modelos 
considerados universalmente válidos, enquanto no estudo da Administração pública 
ocorre, em geral, uma perspectiva comparada”. 
Muito antes da reforma na Administração pública, profissionais da área de 
Administração já apontavam a necessidade urgente para uma abordagem de 
competência no setor público, ou seja, um processo de gestão baseado em 
competências, eficácia e eficiência. Di Pietro (2017) afirma que, o princípio da 
eficiência apresenta dois aspectos básicos: o modo de atuar do agente público, do 
qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, obtendo ótimos 
rendimentos e; o modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração pública, 
também objetivando alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público.  
Para Moreira Neto (2014), a eficiência administrativa pode ser entendida como 
a melhor realização possível da Gestão pública, colocada em termos de satisfação 
dos serviços com os menores custos para a sociedade. Carvalho Filho (2015) ressalta 
que a eficiência não se confunde com eficácia e tão pouco com efetividade. A 
eficiência está relacionada ao modo pelo qual se desempenha a atividade 
administrativa, ou seja, diz respeito à conduta dos agentes. Por outro lado, a eficácia 
relaciona-se aos meios e instrumentos empregados pelos agentes no exercício das 
atividades, tornando-se instrumental. No entanto, já a efetividade volta-se para os 
resultados obtidos a partir das ações administrativas realizadas com eficiência e a 
eficácia, concomitantemente.  
A visão de Administração pública eficaz e transparente foi adotada, inclusive, 
pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que é um plano de 
ação composto por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 Metas, 
visando orientar os países membros (inclusive o Brasil) a desenvolverem suas 
atividades de modo sustentável. Entre esses ODS, destaca-se o ODS 16, que 
propõem que as Instituições públicas sejam eficazes e transparentes em todos os 
níveis até o ano de 2030. Para tanto, é sabido que muitas mudanças ainda precisam 
acontecer nos processos da Administração pública brasileira para que isso seja 
possível. Sorensen e Torfing (2012, p.2 – tradução nossa) afirmam que “quando se 
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trata do setor público, há muito ceticismo em relação à capacidade de inovar políticas 
públicas, organizações e serviços”.  
Nesse sentido, Raupp e Pinho (2013) descrevem que em uma sociedade civil 
pouco exigente e incapaz de exercer pressão sobre seus dirigentes, sobre a classe 
política, não se pode esperar, em geral, muito mais do que a precária prestação de 
contas encontrada na pesquisa empírica, pois as instituições se sentem desobrigadas 
de incentivar o exercício da accountability. Conforme Guimarães (2000) já apontavam 
a necessidade de rompimento com os modelos tradicionais do modo de administrar 
os recursos públicos e começar a introdução de uma nova cultura de gestão, 
melhorando as competências.  
Para Slomsk (2010) ao mesmo tempo que se buscam novos paradigmas para 
a Administração pública, a corrida pela eficiência e qualidade deve ser acompanhada 
de novos padrões com mais clareza nas informações como, por exemplo, o uso da 
accountability no setor público. Segundo o Centro Latino-Americano de Administração 
para o Desenvolvimento - CLAD (2006), accountability significa que o governo tem a 
obrigação de prestar contas à sociedade, de modo claro e acessível. 
Para Akutsu e Pinho (2002) numa sociedade com accountability plena, 
espera-se que os gestores públicos prestem contas de suas ações, dando publicidade 
às decisões e ações governamentais que interessem à coletividade, tais como a 
divulgação de balanços orçamentários; ampla publicidade às licitações, indicando os 
fornecedores selecionados e preços das propostas vencedoras e a indicação dos 
serviços e programas de governo oferecidos. Ademais, conforme Gomes (2015) “a 
legislação atinente aos gastos públicos é escassa e assistemática.  
Este trabalho, de natureza exploratória e analítico-descritiva, se propõe a 
apresentar um recorte teórico acerca da importância e os desafios da accountability 
na prestação de contas na Administração pública brasileira. 
 
2 PRESTAÇÃO DE CONTAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Desde a Constituição de 1988, a publicidade das contas públicas foi 
reconhecida como princípio da administração pública de natureza obrigatória, porém, 
o governo federal, na tentativa de tornar as contas públicas mais transparentes, tem 
adotado recentemente, alguns mecanismos legais para auxiliar na busca de uma 
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efetiva política pública de informação (GAMA e Rodrigues, 2015). Para Bezerra, 
Borges e Valmorida (2012, p. 70): 
A prestação de contas é o processo que num prazo determinado, os 
responsáveis pelas contas públicas devem comprovar perante o órgão 
competente, o uso, o emprego ou a movimentação dos bens, numerários e 
valores que lhe foram adjudicados ou confiados. 
 
De acordo com Luis Felipe Salomão, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
“no atual cenário, no Brasil e no mundo, é indubitável que temas relacionados à gestão 
dos gastos públicos emergem incessantemente na pauta do dia” (RIBEIRO, 2018). 
Moraes (2003) afirma que a prestação dos serviços públicos visa a adoção de todos 
os meios legais e morais possíveis para o alcance do bem comum, atuando de forma 
imparcial, independente, com neutralidade e transparência, eficácia, sem burocracia 
e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais 
necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a 
evitar desperdícios e garantir uma maior rentabilidade social. Para Bezerra, Borges e 
Valmorida (2012, p. 68):   
“A transparência e a prestação de contas dos gastos públicos constituem 
requisitos indispensáveis para a realização do exercício social, pois permite 
aproximar governo e sociedade, atuando como agente da democracia, da 
eficiência e da mudança”. 
 
 
Também é definido, no Artigo 70 da Constituição Federal (CF), em seu 
parágrafo único, a obrigatoriedade da prestação de contas dos resultados desse 
gerenciamento financeiro, instrumentalizado pela contabilidade pública: 
Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária (BRASIL, 1988).  
 
Aliado ao princípio da publicidade, exposto no Artigo 37 da CF, tem-se a 
obrigatoriedade da prestação de contas, por meio do princípio da transparência, que 
teve grande avanço com o Artigo 5, inciso XXXIII da CF:  
Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (Brasil, 1988). 
 
É sabido que a transparência das contas públicas é um dos principais 
objetivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) promulgada em 2000, que reflete 
um conjunto de normas sobre finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
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gestão fiscal, que esta amparada nos pilares de planejamento, transparência, controle 
e responsabilização no uso dos recursos público (MEDEIROS et. al., 2017). 
Assim, convém sublinhar que a transparência na Administração pública 
contempla duas vertentes: aquela concernente à disponibilidade de informações e 
aquela ligada ao controle social pela população (PECI, PIERANTI E RODRIGUES, 
2008).  
Desse modo, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) vem desenvolvendo 
mecanismos para alcançar a transparência nas contas públicas e, especialmente, 
“com a disseminação de informações sobre endividamento, receitas e despesas da 
União e de Estados e Municípios”. E ainda, o § 2º do artigo 2016 da CF reforça “cabe 
à Administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental 
e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem” (Brasil, 
1988). 
Iniciou-se, então, o Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal – SIAFI, que é um sistema computacional, criado em 1986, para 
resolver problemas de ordem administrativa, que impediam a adequada gestão dos 
recursos públicos. Foi implantado em 1987, com a criação da STN e, desde então, é 
considerado como principal instrumento utilizado para registro, acompanhamento e 
controle da execução orçamentária, financeira e patrimonial do Governo Federal. 
Segundo Brasil (2008), seus principais objetivos são: 
a) Prover os Órgãos da Administração Pública de mecanismos adequados ao 
controle diário da execução orçamentária, financeira e contábil;  
b) Fornecer meios para agilizar a programação financeira, otimizando a 
utilização dos recursos do Tesouro Nacional, através da unificação dos recursos de 
caixa do Governo Federal;  
c) Permitir que a Contabilidade aplicada à Administração Pública seja fonte 
segura e tempestiva de informações gerenciais para todos os níveis da Administração 
Pública;  
d) Integrar e compatibilizar as informações no âmbito do Governo Federal;  
e) Proporcionar a transparência dos gastos públicos. 
O SIAFI abrange desde o registro do orçamento inicial da receita e despesa 
em todas as Unidades Gestoras (UG) até a emissão das demonstrações contábeis 
mensais e anuais. De posse das informações registradas no sistema, são definidos 
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os limites orçamentários das UG e procedem à descentralização e transferência dos 
créditos, permitindo, assim, que se inicie a execução orçamentária  (Brasil, 2008). 
Os principais problemas verificados pelo SIAFI, de acordo com Brasil (2017) 
foram: 
a) Emprego de métodos rudimentares e inadequados de trabalho (a maioria 
dos casos, os controles financeiros eram exercidos sobre registros manuais); 
b) Falta de informações gerenciais em todos os níveis da Administração Pública 
e utilização da Contabilidade como mero instrumento de registros formais; 
c) Defasagem na escrituração contábil de pelo menos, 45 dias entre o 
encerramento do mês e o levantamento das demonstrações Orçamentárias, 
Financeiras e Patrimoniais, inviabilizando o uso das informações para fins gerenciais; 
d) Inconsistência dos dados utilizados em razão da diversidade de fontes de 
informações e das várias interpretações sobre cada conceito; 
e) Despreparo técnico de parte do funcionalismo público;  
f) Inexistência de mecanismos eficientes que pudessem evitar o desvio de 
recursos públicos e permitissem a atribuição de responsabilidades aos maus gestores; 
g) Estoque ocioso de moeda dificultando a administração de caixa, decorrente 
da existência de inúmeras contas bancárias, no âmbito do Governo Federal. 
 
3 ACCOUNTABILITY 
A accountability, ganhou força no Brasil após a queda do Regime Militar, 
quando a democracia passa a ser o princípio fundamental do sistema político. A 
Constituição Federal de 1988 e a Reforma da Administração pública, fortaleceram o 
surgimento e o emprego dessa teoria no país. Apesar de ser empregada há décadas, 
ainda não existe uma definição específica sobre o tema.  
De acordo com Morais e Teixeira (2016) justamente por ter adquirido vários 
significados, ao longo da sua trajetória histórica, accountability acabou se tornando 
um termo multifacetado, portanto de múltiplas dimensões, carregado de significados 
e aplicabilidades. Os mesmos autores afirmam, ainda, que a accountability surge 
relacionada à noção de controle externo que, segundo Lima (2008), pode ser definido 
como "todo controle exercido por um Poder ou Órgão sobre a administração de 
outros". Rocha (2013) destaca que a legislação brasileira não se refere 
expressamente à accountability pois este é um termo estrangeiro, não incorporado ao 
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vocabulário nacional.  
Para Sano (2003) a inexistência do significado de accountability em português 
e considerando apenas a sua expressão de origem, "prestação de contas", termo que 
designa somente o lado do processo, o das demonstrações contábil- financeiras, 
talvez seja um indício de que esse sentido restrito revele que esse termo ainda não 
tenha sido internalizado em vários países, inclusive o Brasil. Conforme Duarte et. al., 
(2018) corroboram com o conceito de prestação de contas e, ainda, a participação, 
transparência, controle e responsabilização. 
Para Pinho e Sacramento (2009) a ideia contida na palavra accountability traz 
implicitamente, a responsabilização pessoal pelos atos praticados e explicitamente a 
exigente prontidão para a prestação de contas, seja no âmbito público ou no privado. 
Para Akutsu e Pinho (2002) o conceito de accountability envolve duas partes: a 
primeira delega responsabilidade para que a segunda proceda à gestão dos recursos; 
ao mesmo tempo, gera a obrigação daquele que administra os recursos de prestar 
contas de sua gestão, demonstrando o bom uso desses recursos.  
Para que esse conhecimento se torne possível, Filgueiras (2011) afirma que 
é fundamental que as instituições políticas sejam límpidas, informem e prestem contas 
ao cidadão comum, e tenham a ideia de transparência como um valor instrumental 
para o exercício da accountability. Nesse contexto, também destaca-se:  
[...] o fato de que a realização do valor político da accountability depende de 
dois fatores: um deles é o desenvolvimento da capacidade dos cidadãos de 
agir na definição das metas coletivas de sua sociedade, já que uma 
população indiferente à política inviabiliza tal processo; o outro é a construção 
de mecanismos institucionais que garantam o controle público das ações dos 
governantes ao longo de todo o seu mandato (CLAD, 2006). 
 
De acordo com o conselho científico do CLAD (2000, apud Medeiros, 
Crantschanino e Silva, 2013) a accountability está inserida em um sistema maior, no 
regime democrático moderno, cujos princípios centrais são a soberania popular (em 
que o poder emana do povo) e o controle dos governantes para os governados. Para 
Filgueiras (2011, p. 66): 
As demandas por reformas e pelo aprofundamento da accountability são 
unívocas em ressaltar a necessidade de maior transparência das ações do 
Estado frente à sociedade, criando, dessa maneira, uma política da 
transparência nas democracias contemporâneas. 
 
Conforme Akutsu e Pinho (2002). A cultura patrimonialista brasileira está 
visceralmente ligada a outro traço cultural: a ausência de accountability na relação 
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entre os governantes e a sociedade. Romzek e Ingraham (2000) afirmam que nos 
Estados Unidos da América o padrão tem sido desenvolver uma rede sobreposta de 
relações de accountability, que reflete estratégias de controle interno e externo, 
variando de grau de autonomia da gerência de prestação de contas. 
Os estudos de Duarte et al., (2018) descrevem quatro situações sobre essa 
rede de relações da accontability:  
a) Sistema profissional: são refletidos em acordos de trabalho que 
proporcionam alto grau de autonomia para os indivíduos que embasam a sua decisão 
nas normas internalizadas de prática apropriada;  
b) Hierárquico: são baseadas na supervisão de indivíduos sem muita 
autonomia no trabalho; 
c) Profissional: são refletidos em acordos de trabalho que proporcionam alto 
grau de autonomia para os indivíduos que embasam a sua decisão nas normas 
internalizadas de prática apropriada; 
d) Política: proporcionam aos gestores a escolha de ser sensível às 
preocupações de stakeholders, tais como funcionários eleitos, grupos de clientes e 
público em geral; 
De acordo com CLAD (2006) há cinco formas de avaliar a Administração 
Pública, evidenciando o caráter multidimensional da accountability:  
1. Pelos controles clássicos;  
2. Pelo controle parlamentar;  
3. Pela introdução lógica dos resultados;  
4. Pela competição administrada;  
5. Pelo controle social.  
O Quadro 1, apresenta características gerais e elucidativas, sobre as formas 
de aplicação da accountability democrática. De acordo com Harrison e Sayogo (2014), 
nos países democráticos em que os cidadãos delegam autoridade para a tomada de 
decisões, a transparência e a accountability trabalham juntas para gerar informações 
que os cidadãos precisam para avaliar e validar as ações de seus governos. 
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Quadro 1 – Características accontability. 
FORMAS 
 DE 
ACCOUTABILITY 
INSTRUMENTOS CONDIÇÕES 
P
ro
c
e
s
s
o
 e
le
it
o
ra
l Sistema eleitoral e partidário; 
Debates e formas de disseminação da 
informação; 
Regras de financiamento de 
campanhas; 
Justiça eleitoral. 
Direitos políticos básicos de 
associação, de votar e ser votado; 
Pluralismo de ideias (crenças 
ideológicas e religiosas); 
Imprensa livre e possibilidade de se 
obter diversidade de informações; 
Independência e controle mútuo entre 
os poderes. 
 
C
o
n
tr
o
le
 i
n
s
ti
tu
c
io
n
a
l 
d
u
ra
n
te
 
o
 m
a
n
d
a
to
 
Controle parlamentar (controles 
mútuos entre os poderes, CPI, 
arguição e aprovação de altos 
dirigentes públicos, fiscalização 
orçamentária e de desempenho das 
agências governamentais, audiências 
públicas etc.); 
Controle Judicial (controle da 
constitucionalidade, ações civis 
públicas, garantia dos direitos 
fundamentais etc.); 
Controle administrativo-procedimental 
(Tribunal de Contas e/ou auditoria 
financeira); 
Controle do desempenho dos 
programas governamentais, Controle 
social (conselho de usuários dos 
serviços públicos, plebiscito, 
orçamento participativo etc.). 
 
Transparência e fidedignidade das 
informações públicas; 
Burocracia regida pelo princípio do 
mérito (meritocracia); 
Predomínio do império da lei; 
Existência de mecanismos 
institucionalizados que garantam a 
participação e o controle da 
sociedade sobre o poder público; 
Criação de instâncias que busquem o 
maior compartilhamento possível das 
decisões (“consensualismo”). 
  
R
e
g
ra
s
 e
s
ta
ta
is
 
In
te
rt
e
m
p
o
ra
is
 
Garantias de direitos básicos pela 
Constituição (cláusulas pétreas); 
Segurança contratual individual e 
coletiva; 
Limitação legal do poder dos 
administradores públicos; 
Acesso prioritário aos cargos 
administrativos por concursos ou 
equivalentes; 
Mecanismos de restrição 
orçamentária; 
Defesa de direitos intergeracionais. 
 
Não informado pelos autores 
Fonte: Adaptado de Brucio e Loureiro (2004 apud MEDEIROS, CRANTSCHANINOV e SILVA, 2013, 
p.751). 
 
Slonsk et. al., (2010) afirmam que ao mesmo tempo que se buscam novos 
paradigmas para a Administração Pública, a corrida pela eficiência e qualidade deve 
ser acompanhada de novos padrões, como a accountability no setor público, de modo 
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a oferecer ao cidadão informações que possibilitem a avaliação de desempenho do 
administrador público. Para Filguerias (2011, p.73) “a accountability é aprimorada com 
a ampliação da transparência, tendo em vista uma questão de retorno do investimento 
realizado pelos cidadãos na ação pública dos agentes”. 
Gama e Rodrigues (2016) afirmam que a transparência pública no Brasil ainda 
é processo em fase inicial, e que depende da contribuição de todos os atores 
envolvidos. Desse modo, Seabra (2001) propôs um processo de mudança balizado 
na accountability (Figura1). 
 
Figura 1 – Processo de mudança baseado na accountability. 
 
 
Fonte: Seabra (2001). 
 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Desde a implantação do regime democrático no Brasil, é crescente a 
participação da sociedade nas mudanças ocorridas com a Nova Administração 
pública. Contudo, embora a Administração pública brasileira apresente propostas de 
reformas apontada desde a década de 90, muitos estudos apontam a necessidade de 
mais evolução nas mudanças, especialmente no que tange a eficiência e a eficácia 
para alcançar melhores resultados quanto ao emprego e transparência dos gastos 
com recursos públicos. 
Uma das formas de apresentar à sociedade a transparência com os gastos 
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públicos, de modo claro e participativo como garante a legislação, é o emprego da 
accountability. Sua premissa básica consiste na prestação de contas com 
transparência, envolvendo o gestor público, que gerencia os recursos e a sociedade, 
que acompanha, fiscaliza e cobra os resultados, muito além do que determinam as 
leis já existentes.  
Com o emprego efetivo da acccontability, acredita-se que os gestores públicos 
se esforçariam mais para usar adequadamente os recursos públicos, primando para 
o atendimento das necessidades da sociedade e não dos interesses pessoais ou 
políticos, já que a prestação de contas deveria ocorrer com maior transparência e 
cobrança da sociedade.  
Convém sublinhar que, é importante observar as formas e características da  
accontability para identificar o modo adequado de seu uso e, embora a accountability 
tenha os objetivos de otimizar, conferir transparência, e garantir a qualidade dos 
gastos públicos em geral, nota-se pela atual conjuntura econômica e política que o 
Brasil vivencia, que há muito dessa teoria para se colocar em prática, mesmo havendo 
legislação vigente para transparência dos gastos públicos há décadas. Além de 
constitucuional, é fundamental que os gestores públicos cumpram os princípios legais 
na prestação de contas, que é o princípio básico para a transparência da empresa 
pública e, a tranparência faz parte do país que se desenvolve sustentavelmente.  
A obrigatoriedade da prestação de contas aliada à transparência proposta 
pela accontability, são forças motivadoras para garantir resultados otimizados quanto 
ao uso sustentável dos recursos públicos. Contudo, muitos gestores públicos 
conseguem driblar a legislação, muitas vezes prolixa, e gastam os recursos 
inadequadamente.  
Por fim, entende-se que o emprego da accountability na prestação de contas 
dos gastos na Administração pública, pode contribuir no uso dos recursos de modo 
mais eficientes e trazer melhores resultados para o País, desde que a sociedade 
esteja disposta a participar desse processo, cobrando e fiscalizando a prestação de 
contas. Isto posto, a efetividade da acountability também pode ser considerada como 
um instrumento poderoso na contribuição do Desenvolvimento Sustentável de 
qualquer país.   
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CAPÍTULO VII 
EFICIÊNCIA NA GESTÃO DE PESSOAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 
Ligiane Bornela de Souza (lg.bornela@gmail.com) 
Elaine Cristina Gomes da Silva (elaine.g.silva@ufes.br) 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Sabe-se que as pessoas são consideradas pela Ciência da Administração 
como o recurso mais importante de uma organização. O início da formalização de um 
sistema de pessoas nas organizações iniciou-se a partir da introdução do taylorismo-
fordismo nas empresas privadas. Nessa época, conforme Marras (2011) o funcionário 
era tão somente um mecanismo a mais na busca dos maiores resultados e o que 
importava, para o empregador, era que o funcionário tivesse uma boa saúde física e 
maior dedicação possível ao trabalho, submetido a longas jornadas diárias.  
Conforme Silva (2008), em reação e oposição a essa concepção, surge o 
movimento das relações humanas, como necessidade de humanizar, democratizar a 
administração e mudar a relação entre empregado e empregador. Acreditava-se, 
então, que a chave para o aumento da produtividade está na satisfação dos 
empregados. 
As pessoas constituem o princípio fundamental da organização, proporcionam 
vigor aos processos e às atividades. Elas inventam, inovam, criam e recriam 
oportunidades e situações, fazendo com que a organização se posicione de forma 
competitiva e diferenciada no mercado de trabalho, seja ele público ou privado. Elas 
geram vantagens competitivas por conta da sua importância e de suas inigualáveis 
qualidades (DAVEL; VERGARA, 2010). 
Nessa perspectiva, a Gestão de pessoas deve buscar diferentes alternativas 
para gerenciar as pessoas, eficientemente, nos diversos ambientes organizacionais. 
Essas observações não se restringem apenas ao setor privado, visto que é 
fundamental que esse mesmo olhar seja lançado, também, às organizações públicas, 
reservada as devidas peculiaridades legais que lhes são próprias (CUNHA, 2016). 
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Bergue (2010) define a Gestão de pessoas no setor público como um “esforço 
orientado para o suprimento, a manutenção e o desenvolvimento de pessoas nas 
organizações públicas, em conformidade com os ditames constitucionais e legais, 
observadas as necessidades e condições do ambiente em que se inserem”. 
Nas organizações públicas a Gestão de pessoas é rodeada por componentes 
legais e formais, combinados com características culturais como o patrimonialismo e 
o individualismo e, quando comparados com atributos idealizados de uma burocracia 
profissional como mérito e a impessoalidade, geram um ambiente complexo e 
desafiador (PANTOJA; CAMÕES; BERGUE, 2010). 
As transformações na Gestão de pessoas iniciaram quando a Administração 
Pública “constatou a necessidade de alterar, profundamente, o perfil da força de 
trabalho, em direção a um quadro mais qualificado de servidores”. Pode-se dizer que, 
uma das intenções da reforma do Estado foi profissionalizar seu quadro de pessoal 
(MAGALHÃES et al., 2010).  Entretanto, não se pode pensar em transformações sem 
considerar os elementos da formação histórica. 
O contexto histórico da Administração Pública no Brasil é pontuado por altos 
e baixos. A Gestão de pessoas, que desponta como área fundamental para um melhor 
desempenho do serviço público (CARVALHO et al., 2009), se vê obrigada a sofrer 
mudanças significativas, uma vez que a sociedade tem reivindicado uma prestação 
de serviços, voltada para os resultados, com melhor nível e exigência em relação à 
satisfação de demandas (BERGUE, 2010). Na opinião de Gonzalez e Fagundez 
(2018) a Administração Pública perde com relação à produtividade e ao conhecimento 
especializado, pois não se prepara para substituir o servidor que deixará o cargo.  
Desse modo, a qualidade e a adequação dos serviços às necessidades dos 
usuários, a exigência de transparência e ética, a crescente escassez de recursos em 
todas as esferas e a necessidade de aproximar o usuário aos serviços públicos, 
implica no uso de novas tecnologias da informação e da modernização da estrutura 
normativa, organizacional e de pessoal das instituições públicas (PANTOJA; 
CAMÕES; BERGUE, 2010).  
De acordo com Carvalho et al., (2009), a sociedade tem pressionado, cada 
vez mais, o serviço público a vivenciar mudanças substanciais para a satisfação de 
resultados, com qualidade e coerência, mediante posturas íntegras e transparentes, 
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de modo que as instituições revejam suas práticas e o conceito de ‘público’ seja 
repensado.  
Emerge, então, a importância do serviço público ser executado com eficiência 
em todas as suas instâncias, especialmente em períodos de crise econômica como a 
atual. No entendimento de Bergue (2010) eficiência, em sua essência, é orientada em 
relação à organização e seus recursos, convergente com o senso de produção em 
massa, focado na produtividade. Para Moreira Neto (2014), a eficiência administrativa 
pode ser entendida como a melhor realização possível da gestão pública, colocada 
em termos de satisfação dos serviços com os menores custos para a sociedade. 
A eficiência apresenta-se como fundamental, inclusive, para o Desenvolmento 
Sustentável, uma vez que é necessário o uso dos recursos de modo eficiente. Para o 
setor público é um desafio o processo do desenvolmento sustentável sem que haja 
uso do princípio da eficiência. A Agenda 2030, que é um conjunto de Objetivos e Metas 
a serem alcançados até o ano de 2030 proposto pela Organização das Nações 
Unidas, visa auxiliar os países membros a se desenvolverem de modo sustentável e, 
um desses objetivos, orienta que as instiuições precisam gerenciar adequadamente 
seus recursos. Deluiz e Novicki (2017) afirmam que o desenvolvimento sustentável é 
uma prática que se fundamenta na eficiência, e nas inovações tecnológicas, aos quais 
deve garantir um melhor aproveitamento dos recursos naturais e diminuir os efeitos 
nocivos das atividades produtivas.  
Com base no exposto, o objetivo deste trabalho é demonstrar, por meio de 
discussão teórica, a importância do princípio da eficiência na Gestão de pessoas da 
Administração pública e, consequentemete para o desenvolvimento sustentável. 
 
2 GESTÃO DE PESSOAS NA ADIMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Gil (2007), afirma que “Gestão de pessoas é a função gerencial que visa à 
cooperação das pessoas que atuam nas organizações para o alcance dos objetivos 
tanto organizacionais quanto individuais”. Enquanto Dutra (2011) caracteriza a Gestão 
de pessoas como “um conjunto de políticas e práticas que permite a conciliação de 
expectativas entre a organização e as pessoas para que ambas possam realizá-las 
ao longo do tempo”.  
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Na concepção de Marques (2015) a Gestão de pessoas tem como objetivo 
“auxiliar as organizações a desenvolverem competências diferenciadas e a 
conquistarem consistentemente um desempenho melhor, o crescimento e 
desenvolvimento da organização e das pessoas que nela trabalham”. Ela consiste, 
ainda, em diversas atividades integradas como “agregar, aplicar, recompensar, 
desenvolver, manter e monitorar pessoas”.  
Bergue (2010) afirma que o objetivo da “Gestão de pessoas nas organizações 
é composto por três ações fundamentais: promover o suprimento, a manutenção e o 
desenvolvimento das pessoas”. Gil (2007) complementa dizendo que a gestão de 
pessoas abrange uma ampla variedade de atividades, entre elas o recrutamento e 
movimentação de pessoal, descrição de cargos e salários, treinamento e 
desenvolvimento, a avaliação de desempenho e entre outras. 
A tendência da Gestão de pessoas é voltar-se para o bem-estar das pessoas 
que fazem parte da organização, concomitantemente proporciona a organização a 
alcançar seus objetivos e realizar sua missão (REYNAUD, 2016). Gil (2007) ratifica 
dizendo que as organizações têm procurado valorizar seus funcionários, ampliar suas 
participações nos processos decisórios, aproveitar o talento das pessoas e promover 
seu desenvolvimento, enfim, estabelecendo uma relação de reciprocidade e parceria 
visando alcançar plenamente seus objetivos.   
Em contrapartida, as pessoas terão que mudar sua postura profissional, 
desenvolver a capacidade de aprender continuamente; inovar suas ações de forma 
constante e, assumir novas exigências estratégicas com mais celeridade e 
naturalidade. A Gestão de pessoas tende a tornar-se o mais considerado setor 
organizacional e seus agentes “serão selecionados não apenas pela capacitada 
técnica, inerente a esse setor, mas também pela competência nas outras áreas da 
administração” (GIL, 2007). 
Na concepção de Carvalho et al. (2009) pode-se dividir a história da Gestão 
de pessoas na Administração Pública Federal brasileira em quatro momentos mais 
significativos: a década de 1930, os anos 1960 a 1970, a aprovação Regime Jurídico 
Único em 1990 e a segunda metade dos anos 1990. 
 
2.1 Contexto histórico 
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Na década de 1930 ocorre a criação do Conselho Federal do Serviço Público 
e do Departamento Administrativo do Serviço Público, que representa o primeiro 
esforço efetivo de constituição de um serviço público profissional, preocupado com a 
capacitação dos servidores. A criação de um órgão central para a política de recursos 
humanos, a elaboração de novos sistemas de classificação de cargos e estruturação 
de quadros de pessoal, a instituição de normas para profissionalizar os servidores e 
constituir uma sistemática de carreiras baseada no mérito são os destaques desse 
período, segundo Pires et al. (2005).   
Entre os anos 1960 e 1970, a mudança considerável na Administração Pública 
ocorreu com o Decreto-lei 200/1967, que instituiu como princípios a descentralização 
de atividades, a coordenação e planejamento de ações, mecanismos de controle e a 
delegação de competências regimentais, também estabeleceu normas de 
administração financeira e sobre o serviço público civil (CARVALHO et al., 2009).  
Esse período, também, é marcado pela criação do Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Federal (SIPEC), criado pelo Decreto 67.326/1970 e que 
regulamentou o Decreto-lei 200/1967. O SIPEC está em vigor até hoje e possui como 
“funções básicas a classificação e a redistribuição de cargos e empregos, o 
recrutamento e a seleção, o cadastro e a lotação, o aperfeiçoamento e a legislação 
de pessoal” (PIRES et al., 2005). Na visão de Carvalho et al. (2009) o fato mais 
marcante nesse período, em relação à gestão de pessoas, “é o Plano de Classificação 
de Cargos (PCC), que reorganizou uma série de cargos e empregos em uma tentativa 
de dar mais racionalidade administrativa ao sistema de carreiras no serviço público”.  
No início da década de 90 foi instituído, pelo Decreto 99.328/1990, o Sistema 
Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE), programa informatizado 
para controlar a folha de pagamento, além de conter as informações cadastrais de 
todos os servidores, civis e militares, ativos e aposentados, pensionistas, estatutários 
e celetistas. Os anos de 1990 são marcados pela extinção de vários órgãos por meio 
das privatizações e da implantação de planos de demissão voluntária, bem como pela 
aprovação da Lei 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais 
(CARVALHO et al., 2009).  
Nessa década observa-se, ainda, aumento significativo do número de cargos 
organizados em carreiras, as fortes distorções de remuneração e os desvios nas 
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práticas de avaliação de desempenho das organizações públicas, ambos decorrentes 
de pressões por reposição das perdas salariais (PIRES et al., 2005).   
Na segunda metade dos anos 1990 foi vivenciada uma reforma que mexia 
não só com a organização das estruturas administrativas, mas também com os direitos 
e deveres dos servidores, liderada pela Emenda Constitucional 19/1998.  Conforme 
Carvalho et al., (2009), a Emenda 19 permitiu estabelecer contratos de gestão entre 
o poder público e entidades da administração direta e indireta, determinou teto 
remuneratório para cargos públicos e eletivos, garantiu a existência de escolas de 
governo para formar e qualificar os servidores e aumentou o prazo para aquisição da 
estabilidade, bem como condição para adquiri-la.  
 
2.2 Planejamento das atividades do servidor público 
 
Planejar as atividades que serão desenvolvidas ao longo do período avaliativo 
é extremamente fundamental, considerando a “necessidade das pessoas de saber e 
reconhecer os propósitos e as consequências de processo de aferição” (BERGUE, 
2010). 
O plano de trabalho visa tornar transparentes as atividades desenvolvidas na 
instituição. Mais do que uma ferramenta de controle social, o planejamento permite 
que os membros da comunidade institucional conheçam o trabalho executado e 
percebam as oportunidades de colaboração e participação, bem como permite à 
instituição mapear quais atividades são desenvolvidas pelos diferentes setores e 
equipes. Ademais, com o plano de trabalho a chefia tem a oportunidade de conhecer 
as especificidades do trabalho de cada servidor sob sua responsabilidade, além de 
garantir a adequação das atividades (UNIPAMPA, 2019). 
Avaliar o desempenho implica atribuir um juízo de valor a um conjunto de 
comportamentos do servidor, visando reconhecer informações coerentes, precisas e 
sistemáticas acerca do quanto seu desempenho está de acordo com o esperado para 
o desempenho do cargo. Para Coelho Junior (2011), delimitar previamente um plano 
de trabalho, acordado entre chefia e subordinado, alinhado com os critérios 
avaliativos, é extremamente fundamental para a correta execução e consequente 
avaliação de desempenho. 
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Na concepção de Bergue (2010) “não se pode avaliar qualquer processo ou 
pessoa sem fazê-lo em relação a um parâmetro válido”, ou seja, aos objetivos 
almejados pela organização pública. A aferição do desempenho de um indivíduo deve 
ser conduzida de forma a verificar sua participação efetiva no alcance dos objetivos 
institucionais. 
O plano de trabalho é um instrumento utilizado para acompanhar e registrar, 
no decorrer do período avaliativo, os compromissos individuais assumidos pelo 
servidor em conjunto com a chefia. Visa estabelecer as metas de desempenho 
individual, alinhadas com as metas institucionais; bem como unir servidores e chefias 
e, conforme BRASIL (2013) “em torno da negociação de compromissos que buscam 
o alcance de um objetivo comum: melhorar o desempenho do órgão como um todo 
para benefício da sociedade”. 
No Brasil, a Constituição de 1824 já apontava o mérito, ou seja, o desempenho 
individual como um critério para a admissão ao serviço público: “Todo o cidadão pode 
ser admitido aos Cargos Públicos Civis, Políticos, ou Militares, sem outra diferença, 
que não seja dos seus talentos, e virtudes” (BRASIL, 1824, art. 179, inciso XIV). 
A elaboração do plano de trabalho do servidor busca provocar a autonomia, 
responsabilidade e a iniciativa individual. Entende-se que é o próprio servidor público 
que detém o maior domínio sobre o seu trabalho.  A Constituição Federal Brasileira 
de 1988, na seção II, do capítulo relacionado à “Administração pública, emprega a 
expressão ‘Servidores Públicos’ para designar as pessoas que prestam serviços, com 
vínculo empregatício, à Administração Pública Direta, autarquias e fundações 
públicas” (DI PIETRO, 2017).  
Na opinião de Carvalho Filho (2015) servidores públicos são todos os agentes 
que, exercendo com caráter de permanência uma função pública em decorrência de 
relação de trabalho, integram o quadro funcional das pessoas federativas, das 
autarquias e das fundações públicas de natureza autárquica.  
Bergue (2010) esclarece que os servidores públicos fazem parte da 
classificação dos agentes públicos e podem ser definidos como “pessoas prestadoras 
de serviço ao ente estatal, com quem mantém um vínculo laboral, de onde decorre a 
correspondente remuneração paga pelos cofres públicos”; inclui os empregados 
públicos, os servidores temporários e os servidores estatutários, que é o foco do nosso 
estudo. A Figura 1 demonstra claramente essa classificação. 
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Figura 1 – Estrutura da classificação dos agentes públicos. 
 
Fonte: Elaborada pelas autoras. 
 
Em sentido amplo, Di Pietro (2017) esclarece que os servidores públicos são 
pessoas físicas que prestam serviços às entidades da Administração Indireta e ao 
Estado, com remuneração paga pelos cofres públicos, mediante vínculo empregatício. 
Os servidores públicos compreendem os ocupantes de cargos públicos e sujeitos ao 
regime estatutário; os empregados contratados sob o regime da legislação trabalhista 
e ocupantes de emprego público; os servidores contratados por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, de modo 
que exercem função sem vínculo a cargo ou emprego público. 
Ao propor as atividades, o servidor público se compromete e se engaja no 
processo e, como as atividades foram propostas em conjunto com ele, realça o 
compromisso de desenvolvê-las com qualidade e eficiência. Sem contar que a 
formalização das tarefas representa, ainda, uma segurança de que terá tempo e 
recurso suficiente para desenvolvê-las (UNIPAMPA, 2019). 
No ponto de vista de Bergue (2010) não há avaliação possível sem 
planejamento da ação avaliativa, e que não há planejamento legítimo, principalmente 
em se tratando de avaliação de desempenho humano, sem envolvimento das partes 
interessadas. Para o mesmo autor, na Administração Pública existem duas 
modalidades de avaliação de desempenho de servidores públicos: a avaliação 
permanente de desempenho e a avaliação especial de desempenho. Desse modo, é 
fundamental que chefia e servidor se envolva nesse processo, de modo que a 
avaliação de desempenho tenha caráter somativo e atinja o objetivo esperado.  
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3  O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 
 
De acordo com Meirelles (2009) o princípio da eficiência foi adicionado à 
Constituição Federal por meio da Emenda Constitucional 19/1998, de modo que a 
atividade administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com 
legalidade, seja exercida com presteza, excelência, rendimento e produtividade 
funcional obtendo resultados positivos e satisfatórios para o serviço público. Modesto 
(2000, p. 114) define o princípio da eficiência como: 
a exigência jurídica, imposta à administração pública e àqueles que lhe fazem 
as vezes ou simplesmente recebem recursos públicos vinculados de 
subvenção ou fomento, de atuação idônea, econômica e satisfatória na 
realização das finalidades públicas que lhe forem confiadas por lei ou por ato 
ou contrato de direito público. 
 
Por sua vez, Di Pietro (2017) afirma que, na realidade, o princípio da eficiência 
apresenta dois aspectos básicos: o modo de atuar do agente público, do qual se 
espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, obtendo ótimos 
rendimentos e; o modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, 
também objetivando alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público. 
A eficiência da atividade administrativa, com efeito, produz frutos e causa 
benefícios à coletividade. No entanto, é fundamental que o administrador público 
observe também em relação aos serviços administrativos internos dos agentes 
federativas e das pessoas a eles vinculados (CARVALHO FILHO, 2015), pois uma 
vez constitucionalmente reconhecido o dever de eficiência do setor público, implicado 
aos interesses da sociedade e sempre que mensurável, passou a ser um direito da 
cidadania (MOREIRA NETO, 2014). 
Tal dirige-se para a prestação dos serviços públicos essenciais à sociedade, 
visando à adoção de todos os meios legais e morais possíveis para o alcance do bem 
comum, atuando de forma imparcial, independente, com neutralidade e transparência, 
eficácia, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos 
critérios legais e morais necessários para a melhor utilização possível dos recursos 
públicos, de maneira a evitar desperdícios e garantir uma maior rentabilidade social 
(MORAES, 2003). 
Um dos aspectos envolvendo a eficiência dos processos de trabalho na 
Administração Pública relaciona-se ao nível de produtividade do servidor público, visto 
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que a produtividade é uma das variáveis que determina o valor do trabalho 
desempenhado pelos agentes públicos. A produtividade pode ser compreendida como 
a quantidade de bens e serviços gerada a partir da atividade laboral, em relação um 
determinado período de tempo (BERGUE, 2010). 
Carvalho Filho (2015) ressalta que a eficiência não se confunde com eficácia 
e tão pouco com efetividade. A eficiência está relacionada ao modo pelo qual se 
desempenha a atividade administrativa; diz respeito à conduta dos agentes. Por outro 
lado, a eficácia relaciona-se aos meios e instrumentos empregados pelos agentes no 
exercício das atividades; sentido tipicamente instrumental. No entanto, já a efetividade 
volta-se para os resultados obtidos a partir das ações administrativas; sobreleva a 
positividade dos objetivos. 
Bergue (2010) também faz distinção entre os conceitos. Para o autor, a 
eficiência identifica-se com o melhor uso dos recursos disponíveis da organização e a 
eficácia está associada a fazer aquilo que precisa ser feito, com vistas a alcançar os 
objetivos pretendidos; a efetividade, por sua vez, refere-se aos reflexos gerados pela 
atuação do sistema, ou seja, o nível de aceitação do valor público pretendido. 
Em síntese, o ideal é que as três qualificações (eficiência, eficácia e 
efetividade) caminhem juntas.  Para Carvalho Filho (2015) a ação pode não ser 
eficiente, mas, em face da eficácia dos meios, ser dotada de efetividade. Como 
também, é possível admitir que atitudes eficientes e eficazes, por não alcançarem os 
resultados desejados, estarem despidas de efetividade. 
A eficiência não qualifica normas, qualifica atividades; caracteriza-se como um 
critério de desempenho. Relaciona-se com a otimização dos recursos disponíveis, 
visando o menor esforço, pequeno volume de recursos e de tempo e maior economia 
possível na execução das tarefas a partir da utilização de métodos, técnicas e normas, 
sem que haja prejuízo da qualidade (WLOCH, 2006). 
O dever de eficiência dos administradores públicos reside na necessidade de 
tornar cada vez mais qualitativa a atividade administrativa. Perfeição, celeridade, 
coordenação, técnica, todos esses são fatores que qualificam a atividade pública e 
produzem maior eficiência no seu desempenho (CARVALHO FILHO, 2015). 
Conforme Bergue (2010) “a gestão de pessoas com a máxima eficiência é 
aquela em que todas as pessoas têm seu potencial produtivo plenamente utilizado, 
tanto em termos de habilidades e competências individuais, quanto em tempo de 
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atividade ou serviço”. O mesmo autor ainda afirma que “... nenhum órgão público se 
tornará eficiente por ter sido a eficiência qualificada como princípio na Constituição”. 
Nessa linha de pensamento, Carvalho Filho (2015) afirma que “... precisa mudar é a 
mentalidade dos gestores; o que precisa haver é a busca dos reais interesses do 
coletivo e a extinção dos interesses pessoais dos administradores públicos”. 
É de se reconhecer que a ideia de eficiência jamais poderá ser atendida, na 
busca do bem comum imposto pela Constituição da República Federativa do Brasil, 
se o Poder Público não vier, em padrões de razoabilidade, a aproveitar da melhor 
forma possível todos os recursos humanos, materiais, técnicos e financeiros 
existentes e colocados a seu alcance, no exercício regular de suas competências 
(WLOCH, 2006). 
Di Pietro (2017) assegura que a eficiência impõe ao agente público um modo 
de atuação que produza resultados favoráveis ao cumprimento dos fins que cabem 
ao Estado alcançar. Para Mazza (2013) o princípio da eficiência soma aos demais 
princípios impostos à Administração pública; não sobrepõe a nenhum deles e, nem 
tão pouco, não ser utilizado como pretexto para não cumprir a lei; “consiste em obrigar 
a administração a buscar os melhores resultados por meio da aplicação da lei”. 
A eficiência, em sentido amplo, abrange não apenas a produtividade do 
agente público, como também a excelência do serviço e sua adequação técnica aos 
fins visados pela administração, de modo que os resultados sejam avaliados, os 
desempenhos confrontados e o pessoal, aperfeiçoado através da seleção e do 
treinamento, uma vez que “a eficiência é um elemento objetivo de aferição de 
merecimento e impeditivo da promoção” (MEIRELLES, 2009). 
Com relação ao servidor público federal, a produtividade constitui um dos 
fatores avaliados durante o estágio probatório, já que tem como finalidade “apurar se 
o servidor apresenta condições para o exercício do cargo, referentes à moralidade, 
assiduidade, disciplina e eficiência” (DI PIETRO, 2017). 
Ademais, o art. 116, da Lei 8.112/1990 enumera alguns deveres do servidor 
público relacionado à eficiência, tais como: exercer com zelo e dedicação as 
atribuições do cargo (inciso I), atender com presteza o público em geral (inciso V) e 
zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público (inciso VII). 
Para Mazza (2013) “ao dever estatal de atuação eficiente corresponde o direito dos 
usuários de serviço público a uma prestação com qualidade e rapidez”. Para Meirelles 
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(2009) a eficiência, no serviço público, tem o objetivo de atender aos interesses 
coletivos com celeridade e com efetivos resultados. 
Em suma, o princípio da eficiência, enquanto norma constitucional manifesta-
se como contexto necessário para todas as leis, atos normativos e condutas positivas 
ou omissivas do agente público e, qualquer manifestação da administração contrária 
a sua aplicação, serve de fonte para a declaração de inconstitucionalidade (MORAES, 
2003). É imperioso lembrar que a eficiência agrega aos demais princípios norteadores 
da gestão pública, sobretudo o princípio da legalidade, portanto, o gestor público deve 
agir com eficiência dentro do que é permitido pela lei e sem dela se afastar, estando 
sujeito à penalidade de transoformar em nulo os seus atos (SOARES, 2013; 
CARVALHO FILHO, 2015). 
Versa-se, então, de um “dever constitucional que deve ser respeitado, sob 
pena de responsabilização aos agentes que derem causa à violação” (CARVALHO 
FILHO, 2015) como, por exemplo, a possível perda do cargo efetivo pelo servidor 
público, mediante procedimento de avaliação de desempenho onde são aferidos 
diversos requisitos, entre eles a eficiência do agente público (MORAES, 2003). 
 
4  METODOLOGIA 
 
Este trabalho, de natureza teórica-aplicada, possui abordagem exploratória, 
descritiva e qualitativa. No que diz respeito à pesquisa exploratória, seu principal 
objetivo foi buscar informações teóricas sobre a eficiência na Administração Pública, 
considerando que não foi feita a elaboração de hipóteses para serem testadas, 
limitando-se a alcançar o objetivo proposto, descrevendo, qualitativamente, a 
importância da teoria do princípio da eficiência aplicada na Gestão de pessoas na 
Administração Pública.  
Os métodos de abordagem utilizados nesta pesquisa é o comparativo, haja 
vista que buscou levantar diferentes opiniões sobre a eficiência no serviço público e 
análise de conteúdo. O método comparativo permite examinar as informações, 
deduzir suas diferenças e semelhanças e estabelecer correlações entre elas 
(MARCONI; LAKATOS, 2003). Assim, foram selecionados alguns autores de livros 
que versam sobre as temáticas discutidas neste trabalho em razão da possibilidade 
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de dar ampla discussão aos assuntos, sendo esses a principal fonte de dados 
secundários.  
Contudo, este trabalho foi balizado com diferentes fontes, tais como: livros, 
artigos científicos, leis, teses e dissertações, visando dar amplitude na variedade de 
fontes. Utilizou-se como instrumento norteador na escolha das citações acerca do 
princípio da eficiência, os aspectos qualitativos desse princípio, propostos por 
Chiavenato (2009):  
h) Fazer corretamente as coisas; 
i) Preocupação com os meios; 
j) Ênfase nos métodos e procedimentos; 
k) Cumprir os regulamentos internos; 
l) Treinar e aprender. 
 
5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A década de 90 marcou o início de muitas mudanças quanto aos Recusos 
Humanos da Administração Pública no Brasil. Em 1998, a Emenda Constitucional 19 
de 1998 trouxe uma reforma que mexeu não só com a organização das estruturas 
administrativas, mas também com os direitos e deveres dos servidores públicos, que 
são pessoas físicas que prestam serviços às entidades da Administração Indireta e 
ao Estado, com remuneração paga pelos cofres públicos, mediante vínculo 
empregatício atuando de forma imparcial, independente, com neutralidade e 
transparência. 
Com as mudanças históricas que mudaram o modo da Administração 
conduzir as pessoas em suas atividades trabalhistas, surgiu a teoria comportamental, 
que se visa melhor a ficiência do indivíduo por meio de abordagens humanas nas 
relações de trabalho. Sendo imprescindível, que o gestor entenda o comportamento 
humano no ambiente de trabalho. Assim sendo, a Gestão de pessoas desempenha 
um papel estratégico, pois ela precisa conhecer a essência da organização e todas 
suas áreas, para melhor aplicação e alocação possível dos Recursos humanos. 
As pessoas possuem o papel de integrar a organização com a sociedade. 
Constituem o princípio fundamental da organização, proporcionam vigor aos 
processos e às atividades. Elas inventam, inovam, criam e recriam oportunidades e 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA GESTÃO PÚBLICA: RECORTES TEÓRICOS 
                     
                     
 
  
98 
 
situações, fazendo com que a organização funcione. De fato, as pessoas são o maior 
patrimônio de qualquer organização, seja ela pública ou privada.  
Atualmente, no serviço público, a busca por uma gestão eficiente e de 
qualidade tem levado os gestores a reconhecerem e utilizarem as competências e 
habilidades dos servidores para melhor atender ao cidadão. Desse modo é 
imprescindível identificar as competências e habilidades do servidor na execução de 
suas atividades e verificar se seu conhecimento está de acordo com a função que 
desempenha.  
Contudo, a maioria dos autores apresentados neste estudo afirmam ser 
necessário avaliar o desempenho do servidor por meio de instrumentos de avaliação 
de desempenho. 
Sobre o objeto deste estudo é imperativo diferenciar o conceito de eficiência, 
que visa fazer bem as coisas; de eficácia que visa atingir os objetivos e resultados 
pretendidos. Ou seja, a abordagem de um conceito se preocupa com os meios e a 
outra se preocupa com os fins, respectivamente. Juntas, alcançam a efetividade, que 
por sua vez, refere-se aos reflexos gerados pela prática desses conceitos.  
O princípio da eficiência investigado neste trabalho, é apontado como norma 
constitucional e qualquer manifestação da Administração Pública contrária a sua 
aplicação, serve de fonte para a declaração de inconstitucionalidade. É, portanto, além 
de um princípio qualitativo que avalia o desempenho das atividades pela gestão de 
pessoas, mas um “dever constitucional que deve ser respeitado”.  
É substancial considerar que o princípio da eficiência possui duas vertentes 
básicas a serem observadas: a primeira sobre o modo de atuar do servidor público e 
a segunda o modo de se organizar as atividades, de modo que ambos determinam o 
valor do trabalho desempenhado pelos agentes públicos.  
Assim, a importância da eficiência na Gestão de pessoas no serviço público é 
considerada, além de constitucional, um instrumento que conduz as pessoas a 
utilizarem seu potencial produtivo plenamente, tanto em termos de habilidades e 
competências individuais, quanto ao uso adequado dos recursos.  
Convém sublinhar que, em tempos de crise econômica como a que se vive 
atualmente, a eficiência é um fator estratégico para a gestão pública, pois contribui 
com o gerenciamento e uso correto dos recursos públicos e contribui para o 
desenvolvimento sustentável do País.  
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CAPÍTULO VIII 
INCÊNDIOS FLORESTAIS, GASTOS PÚBLICOS E O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL: DESAFIO DO SÉCULO XXI 
 
Elaine Cristina Gomes da Silva (elaine.g.silva@ufes.br) 
Nilton Cesar Fiedler (nilton.fiedler@ufes.br) 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Os problemas ambientais fazem parte da pauta de sérios problemas na 
Administração pública, reunindo profissionais e estudiosos de diferentes áreas do 
saber. Nesse contexto, destacam-se os incêndios florestais, considerados um dos 
principais problemas ambientais do século XXI. Corroboram a esse respeito, Oliveira 
Júnior et al. (2017) o número de focos de incêndios florestais e de queimadas tem 
aumentado significativamente no País, e nos últimos 20 anos houve considerável 
aumento no interesse por eventos que dizem respeito a incêndios florestais, 
principalmente nas áreas de preservação ambiental. 
Para Eugenio et al. (2016), a discussão sobre o tema fogo entre instituições 
públicas e privadas e a sociedade civil é de suma importância para o andamento das 
atividades de prevenção. Soares e Batista (2007, p. 2) definem incêndio florestal como 
“termo utilizado para definir um fogo sem controle que se propaga livremente e 
consome os diversos tipos de material combustível existentes em uma floresta”.  
Conforme FAO (2001 – tradução nossa), todos os anos, alguns países da 
América do Sul, inclusive o Brasil, são afetados por muitos incêndios florestais 
resultantes do preparo de terras para agricultura e pecuária, especialmente no período 
de queima, que começa com a estação seca e se estende de junho a novembro, 
dependendo do regime particular de precipitação do ano. Por tais razões, é consenso 
entre os pesquisadores que o homem é responsável pela maioria dos incêndios 
florestais que ocorrem no mundo. 
Destaca-se, então, as áreas de preservação ambiental de responsabilidade 
do setor público, que dependem, em sua maioria, de recursos públicos para se 
manterem. Conforme Silva (2017), a preservação de das áreas ambientais refletem 
na qualidade de vida da população e na economia, uma vez que os gastos para 
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recuperar áreas degradadas são muito superiores aos gastos com prevenção. Com 
equilíbrio dos recursos naturais, da economia e o bem estar da sociedade, caminha-
se para o desenvolvimento sustentável. 
Considera-se como desenvolvimento sustentável o uso equilibrado dos 
recursos naturais e econômicos que atendem às demandas da sociedade sem 
prejudicar as necessidades das gerações futuras. A preocupação com a exaustão dos 
recursos naturais tem envolvido diferentes instituições mundiais na busca por 
soluções que amenizem os impactos negativos ocorridos ao meio ambiente e 
sociedade ao longo das últimas décadas. Muitos planos foram elaborados, contudo, a 
maioria sem sucesso.  
Entretanto, diante das inúmeras catástrofes naturais que estão ocorrendo 
desde o agravamento das mudanças climáticas a sociedade tem demonstrado maior 
preocupação com as questões ambientais e nota-se, nos últimos anos, que sociedade 
em geral tem apresentado maior consciência da necessidade de mudanças no 
comportamento individual e coletivo para o desenvolvimento sustentável. 
Destaca-se ainda, que muitos países investem consideravelmente na 
preservação do meio ambiente no Brasil, como por exemplo, por meio da política de 
créditos de carbono que há anos subsidia projetos de preservação ambiental e ações 
em grupos sociais que dependem dos recursos de florestas. Ademais, é de 
responsabilidade do poder público brasileiro manter o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, conforme Artigo 225 da Constituição Federal: 
 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. 
 
Assim, as políticas públicas desempenham importante papel ao elaborar 
políticas de prevenção e combate aos incêndios florestais em áreas de conservação 
ambiental. Pereira et al. (2012) e Torres et al. (2017), afirmam que dados históricos e 
um bom índice de previsão facilitam a elaboração de políticas adequadas para a 
quantificação e distribuição dos recursos de prevenção, visando à redução das perdas 
e, consequentemente, dos prejuízos financeiros e ambientais. 
Entretanto a gestão pública impõe um desafio a ser vencido, que é a 
maximização da utilização dos recursos públicos colocados à disposição, pois, 
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quando utilizados indevidamente, podem ocasionar efeitos contrários a seus objetivos 
(GRACILIANO; FIALHO, 2013).  
Nesse cenário, sublinha-se a necessidade de compreensão dos gastos 
públicos empregados no combate aos incêndios florestais, para que haja ampliação 
das políticas públicas em prevenção e preservação das florestas, pois influenciarão 
diretamente na diminuição do número de incêndios que apresenta tendências de 
crescimento em todo o mundo, sendo, portanto, um grande desafio para o 
desenvolvimento sustentável. 
Isto posto, este estudo apresenta uma discussão teórica acerca dos gastos 
públicos empregados em combate aos incêndios florestais, que são considerados 
grandes desafios para o desenvolvimento sustentável no mundo. 
 
2 INCÊNDIOS FLORESTAIS 
 
Incêndio florestal pode ser definido como uma combustão sem controle que 
se propaga livremente consumindo os combustíveis naturais de uma floresta, 
propagando-se livremente e respondendo apenas às variações do ambiente e 
influências derivadas dos combustíveis naturais, clima e topografia (BATISTA; 
SOARES, 2003). 
Em muitos ecossistemas, o fogo, no seu processo natural, é uma força 
essencial e ecologicamente significativa, pois, conforme Goldammer (2007), contribui 
para os aspectos físicos e biológicos das florestas, modela padrões de paisagens e 
influência nos fluxos de energia e nos ciclos biogeoquímicos, particularmente no ciclo 
global do carbono. 
Nos países em desenvolvimento, o uso do fogo, como queima ou queimada, 
ainda é considerado um método barato de preparo da terra para o plantio de 
determinadas culturas ou para limpeza de pastagens (TETO et al., 2010). Contudo, 
por motivos como práticas inadequadas ou um simples descuido, o agente 
manipulador do fogo pode perder o controle e ocasionar, acidentalmente, um incêndio.  
De acordo com Global Fire Monitoring Center - GFMC (2017) o rápido 
aumento do uso descontrolado do fogo, foi notado, globalmente, a partir da década 
de 80. Entre meados dos anos 90 e 2004, observou-se mudanças significativas nas 
ocorrências de incêndios florestais de intensidades extremas em algumas regiões do 
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mundo, resultando na destruição de ecossistemas naturais, aliado às mudanças 
climáticas e secas extremas. 
Conforme Soares et al. (2009), o fogo faz parte do processo natural do manejo 
em diversos tipos de ecossistemas e as queimas controladas são importantes 
ferramentas de manejo para a vida silvestre, sendo desenvolvidas com êxito em 
distintos países e ecossistemas de todo o mundo, mas que, ao mesmo tempo, devem 
ser aplicadas com rigoroso cuidado e estudos prévios adequados.  
Convém sublinhar que, mesmo que o fogo faça parte do processo natural do 
manejo em diversos tipos de ecossistemas em que muitos animais e plantas 
necessitam desse evento para sobreviver, há ecossistemas que são muito sensíveis 
ao fogo e, com as mudanças climáticas das últimas décadas e os longos períodos de 
estiagem, a tendência é aumentar a frequência e intensidade das ocorrências de fogo 
em razão das altas temperaturas (KELLY; BROTONS, 2017). 
Contudo, com as mudanças climáticas ocorridas nas últimas décadas e por 
longos períodos de estiagem, a tendência é aumentar a frequência e intensidade das 
ocorrências de fogo em razão das altas temperaturas. Mesmo que muitos animais e 
plantas necessitem de fogo para sua sobrevivência, existem ecossistemas que são 
muito sensíveis ao fogo (KELLY; BROTONS, 2017).  
Nunes et al. (2015) afirmam que os incêndios florestais afetam diretamente a 
segurança das populações e colocam em risco vidas humanas e influenciam 
negativamente no funcionamento dos ecossistemas, na proteção do solo, na 
qualidade do ar e na economia local. De acordo com Canzian et al. (2016), o incêndio 
florestal é um dos maiores causadores de prejuízos econômicos, sociais e ambientais.  
As causas dos incêndios, além de diferirem de país para país, são 
espacialmente diferentes dentro do mesmo país. De fato, a incidência espacial de 
incêndios depende de um conjunto específico de fatores regionais, associados não só 
aos componentes ambientais, em que se incluem as condições climático-
meteorológicas, o relevo, as características dos combustíveis, entre outras, mas, 
também, às atitudes e aos comportamentos humanos (NUNES et al., 2015).  
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2 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA INCÊNDIOS FLORESTAIS 
 
As estatísticas referentes aos incêndios florestais são fundamentais para a 
eficácia da prevenção, mas no setor público há poucos registros e muitas vezes esses 
registros possuem informações completas ou até mesmo erradas, ocasionando 
fragilidade nas políticas públicas que são elaboradas a partir das informações 
registradas pelos órgãos competentes. 
Conforme Torres et al. (2017), dados históricos e um bom índice de previsão 
facilitam políticas adequadas para a quantificação e distribuição dos recursos de 
prevenção, visando à redução das perdas e, consequentemente, dos prejuízos 
financeiros e ambientais advindos da ocorrência de eventos catastróficos. Além disso, 
de acordo com Ribeiro (2014), dados históricos contribuem para os estudos a partir 
de duas perspectivas: o número de ocorrências ou a área queimada. Se, entretanto, 
o número de ocorrências está relacionado com as causas dos incêndios, a área 
queimada traduz as variáveis de natureza física e da eficiência ou não dos métodos 
de combate. 
Rodríguez et al. (2013) corroboram essa questão, afirmando que a falta de 
informações sobre os incêndios pode levar a dois extremos: gastos muito altos em 
proteção, acima do potencial de dano, ou gastos muito pequenos, colocando em risco 
a sobrevivência das florestas. De acordo com International Association of Fire and 
Rescue Services – CTIF (CTIF, 2017 – tradução nossa), as estatísticas mundiais 
sobre incêndios florestais ainda estão longe de serem definidas com precisão, em 
razão da fragilidade ou ausência de registro das ocorrências de incêndios em muitos 
países.  
É importante determinar onde, quando e porque ocorrem os incêndios 
florestais, com vistas a estruturar os serviços de prevenção e combate dentro de 
limites economicamente viáveis. Conforme Pereira (1999, p. 86):  
A avaliação das políticas públicas precisa incorporar instrumentos e técnicas 
que façam com que as conclusões e recomendações ganhem força 
persuasiva no campo científico para que não se corra o risco de ficar apenas 
no discurso de que é preciso proteger o meio ambiente a qualquer custo, 
dada a imposição ética de tal ação. Esse “custo” não pode ser “qualquer 
custo”, pois os recursos públicos são escassos. 
 
A carência de documentos e de informações sistematizadas que contribuem para a 
avaliação ineficaz de incêndios florestais no Brasil é comentada por Pereira et al. 
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(2012) e Rodriguez et al. (2013). Assim, para estabelecer uma política adequada de 
prevenção de incêndios, é necessário conhecer as estatísticas referentes a esses 
eventos, isto é, saber onde, quando e porque eles ocorrem, pois, conforme Torres et 
al. (2017), um bom índice de previsão facilita a quantificação e distribuição dos 
recursos de prevenção. 
Para Nunes et al. (2015), o conhecimento das motivações que estão na origem dos 
incêndios florestais, assim como da sua distribuição espacial, constitui ferramenta 
imprescindível na concepção de políticas de prevenção adaptadas às realidades 
socioeconômica, cultural e ambiental de cada região.  
No Brasil, a falta de metodologias consagradas de cálculo de perdas econômicas e 
ambientais tem levado à tomada de decisões subjetivas na definição de recursos para 
a atividade de proteção da floresta (SANT’ANNA et al., 2007). Em razão desse fato, o 
Brasil, há décadas, tem sido alvo periódico de críticas de organizações 
conservacionistas e instituições governamentais de outros países, com relação à falta 
de proteção de suas florestas contra o fogo.  
Nascimento Júnior (2011) afirma que é necessário, dessa forma, buscar maior 
quantificação dos gastos com a destruição do meio ambiente para que se possam 
construir políticas públicas objetivadas à recuperação do meio ambiente. 
 
2.1 Gastos públicos no combate aos incêndios florestais 
 
A gestão pública, que em geral é tarefa complexa, possui significativa 
importância na    manutenção    do    meio    ambiente    e    exige   abordagem    
sistêmica    acerca    de vários aspectos (MACHADO JUNIOR et al., 2013).  
Conforme Bueno et al. (2013), os gastos demonstram como e onde são 
recolhidos e alocados os recursos públicos. É necessário monitorar os gastos públicos 
efetivamente executados, a fim de obter subsídios para controlá-los de forma seletiva, 
tornando-os mais produtivos e eficientes. Os subsídios, por sua vez, são planejados 
para chegar até as instituições, por meio de orçamento, que, conforme a Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN, 2014) é o principal instrumento do Poder Legislativo para 
controlar os gastos públicos. Nesse sentido, a despesa, como parte do orçamento, 
compreende as autorizações para gastos com as várias atribuições e funções 
governamentais.  
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Para Motta (1997), valorar economicamente os prejuízos decorrentes de 
degradações ambientais é importante, também, para o norteamento das políticas 
públicas quanto à elaboração de orçamentos para prevenção e combate a incêndios, 
bem como a preservação em geral do meio ambiente. Conforme Global Fire 
Monitoring Center – GFMC (GFMC, 2013), uma das pedras angulares do Plano 
Nacional de Incêndio é a prestação de contas. 
De acordo com Rezende et al. (2010) sem conhecer os gastos é impossível 
avaliar se os resultados obtidos em diferentes áreas de atuação das organizações 
governamentais poderiam ser substancialmente melhorados ou alcançados com 
menor emprego de recursos humanos, materiais e financeiros.   
Contudo, a escassez de indicadores confiáveis reprime a expansão da análise 
da eficiência dos gastos públicos (BUENO et al., 2013). Com esses dados, planeja-se 
o controle de modo mais eficiente; sem eles, subestimam-se ou superestimam-se os 
gastos relacionados à proteção do ambiente, colocando em risco a sobrevivência das 
florestas (SANTOS et al., 2006). 
 
3 CONSEQUÊNCIAS DOS INCÊNDIOS NO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  
 
De acordo com Vallejo e Moreira (2010), os impactos dos incêndios florestais 
dependem das características do fogo e das características dos ecossistemas 
afetados. Segundo Diaz (2002), uma das principais consequências dos incêndios 
florestais é a liberação de grandes quantidades de carbono para a atmosfera como 
resultado da queima de biomassa vegetal. Esse carbono, liberado principalmente na 
forma de gás carbônico, contribui para o aquecimento global por meio do efeito estufa.  
Outro fator importante é que a quantidade de carbono estocado na forma de 
biomassa morta pelos incêndios possui potencial de emissão de médio prazo muito 
grande. Esse carbono é contabilizado como emissão futura, porque a decomposição 
dessa biomassa por microrganismos libera gases até a sua total eliminação do 
sistema, podendo durar décadas (FEARNSIDE et al., 2013).  Esses mesmos autores 
afirmam que a decomposição acima do solo dos restos não queimados também traz 
contribuição significativa para emissões de gases do efeito estufa.  
Os verdadeiros custos econômicos dos incêndios florestais tropicais são 
amplamente desconhecidos. Os efeitos dos incêndios não precisam ser confinados a 
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uma área, mas podem afetar a saúde e a economia. É improvável que esses custos 
externos de incêndio, a exemplo dos dias de trabalho perdidos e da perda de 
produção, apareçam na contabilidade da região que sofreu o incêndio. Além disso, as 
consequências entre um incêndio e seus impactos negativos ainda são atrasados e 
não muito claras (UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME – UNEP 
(UNEP, 2002).  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os incêndios florestais são considerados um dos maiores causadores de 
prejuízos econômicos, sociais e ambientais numa sociedade, e a tendência é de que 
o número de ocorrências aumente ainda mais nos próximos anos em todo o planeta. 
Embora o uso do fogo faça parte da história do homem da manutenção natural 
de muitos ecossistemas, o excesso do fogo prejudica a biodiversidade, ocasionando 
degradação na área incendiada e o aumento da emissão de gazes poluentes na 
atmosfera que contribuem para o aumento das temperaturas em todo o mundo e do 
aparecimento de catástrofes naturais. Contudo, é unânime a opinião de diferentes 
pesquisadores de que o homem é o principal causador dos incêndios florestais. 
A gestão pública possui grande importância na manutenção e preservação 
dos recursos naturais, pois é responsável por elaborar as políticas públicas que 
mantém as áreas de preservação ambientais de responsabilidade do Estado, que 
distribui os recursos conforme informações registradas pelos Órgãos competentes. 
Tais registros muitas vezes possuem informações incoerentes ou ausentes, 
prejudicando a distribuição dos recursos conforme demanda real. Ademais, muitos 
pesquisadores afirmam que as consequências entre um incêndio e seus impactos 
negativos na natureza, na sociedade e na economia ainda não são muito claros, em 
razão da falta de registros confiáveis no setor público. 
Assim, é fundamental o entendimento acerca dos recursos públicos gastos 
com combates aos incêndios florestais em áreas de conservação públicas que, no 
final, acabam consumindo muito mais recursos materiais, humanos e financeiros do 
que os gastos com as medidas de prevenção, além de provocar danos severos ao 
meio ambiente e prejudicar a sociedade com inúmeros riscos, inclusive de vida. Nesse 
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cenário, o desenvolvimento sustentável torna-se cada vez mais distante de ser 
alcançado na Gestão pública brasileira. 
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CAPÍTULO IX 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL PARA O 
ACESSO AO SERVIÇO PÚBLICO E A REDUÇÃO DA DESIGUALDADE 
PROPOSTA PELA AGENDA 2030 
 
Nilceia Tavares Andrade (nilceiat@gmail.com) 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019) 
o Brasil possui 209.789.675 habitantes, desse total 56,1% da população se declara 
como sendo negra ou parda o que corresponde a cerca de 117,5 milhões de pessoas.  
Representando mais da metade da população do país e apesar de passados 
130 anos da abolição, os negros ainda sofrem com as duras consequências do 
escravismo.  Sobre esse aspecto Schwarcz (2012, p. 52) salienta que “ainda que a 
liberdade conseguida pela Lei Áurea de 13 de maio de 1888 fosse negra, a igualdade 
pertencia exclusivamente aos brancos”. 
O país aboliu a escravidão, mas não garantiu aos negros uma inserção digna 
na sociedade, condenando-os a exclusão social, fazendo com que ela se perpetue até 
os dias atuais se revelando nas relações raciais desiquilibradas e na desigualdade 
social que o Brasil vive. Como afirma Nogueira (2017, p. 4), “[...] a escravidão nos 
legou o racismo como prática social dominante que liga ideologicamente os brancos, 
mantendo seus privilégios, enquanto é negada a cidadania aos negros e negras”. 
Dentre tantas dificuldades encontradas pelos negros ao longo desses anos, 
destaca-se a de sua colocação no mundo do trabalho. É no mercado de trabalho que 
a desigualdade entre negros e brancos fica mais sonegada. Sobre este aspecto 
Martins (2012, p. 456) salienta que, “numa conjuntura em que o processo de 
constituição capitalista se efetivava, o trabalho assalariado se coloca numa direção 
essencialmente excludente, de valorização do trabalhador branco [...] como símbolo 
da redefinição social e cultural do trabalho no país”. 
Uma das maneiras, mesmo que tardia, que o Estado encontrou de reparar as 
desigualdades raciais presentes na sociedade foi a implementação de políticas 
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públicas de promoção de igualdade racial que o Estatuto da Igualdade Racial (Lei n.º 
12.288/2010) define como “programas e medidas especiais adotados pelo Estado e 
pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais e para a promoção 
da igualdade de oportunidades”. 
No que se refere às condições igualitárias de acesso ao serviço público 
federal, foi promulgada a Lei n.º 12.990, de 09 de junho de 2014, que reserva aos 
negros 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União. 
A Lei n.º 12.990/2014 se restringe ao Brasil, no entanto mundialmente estão 
sendo desenvolvidas ações de combate à desigualdade social. Em 2015 os 193 
Estados-membros da ONU (Organização das Nações Unidas) se reuniram nos 
Estados Unidos e admitiram que um dos itens indispensáveis para o desenvolvimento 
sustentável é a erradicação da pobreza. Nesse sentido foi adotado o documento 
“Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. 
A Agenda 2030 é um plano de ação que indica 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) com 169 metas que corroboram para a 
erradicação da pobreza e, consequentemente, a promoção de uma vida digna para 
todas as pessoas no mundo inteiro, independente do sexo, deficiência, raça, etnia, 
origem, religião, condição econômica ou outra. 
Nesse sentido, este estudo tem como objetivo discutir a relação das políticas 
públicas que visam a promoção da igualdade racial prevista na Lei n.º 12.990/2014 
com o ODS 10 da Agenda 2030, descrevendo como essa relação pode contribuir para 
o desenvolvimento sustentável. 
 
2 ORIGEM DAS POLÍTICAS AFIRMATIVAS  
 
Semelhante ao Brasil, os Estados Unidos tiveram um longo e duro período de 
escravidão ocorrendo desde o período colonial e se mantendo inclusive após a 
independência da Inglaterra em 1776. O término do escravismo norte-americano só 
cessou no século XIX, o que não significou o fim da perseguição e da repressão aos 
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negros. Por isso, como resultado de uma grande luta da população pelos direitos civis, 
os Estados Unidos criaram as chamadas políticas de ações afirmativas que, tomando 
como referência os estudos de Vilas-Boas (2003, p. 33), constatamos que:  
Em 1935, surgiu pela primeira vez o termo "ação afirmativa" - 
affirmativeaction - nos Estados Unidos no Ato nacional de relações de 
trabalho, onde foi determinada a proibição ao empregador de exercer 
qualquer forma de repressão contra um membro de sindicato ou de seus 
líderes. O objetivo era fazer cessar a discriminação utilizando-se da ação 
afirmativa para recolocar as suas vítimas naquela posição que teriam 
alcançado se não houvessem sido discriminadas. 
 
No entanto, a expressão ação afirmativa só atingiu sua consolidação com a 
famosa Executive Order 11.246 de 1965, do Presidente Lyndon Johnson. O referido 
ordenamento exigia que a Administração Pública só firmasse contrato com empresas 
que agissem em favor da integração da população que fora historicamente 
discriminada. Tal medida deixa claro que as ações afirmativas nos Estados Unidos só 
foram implantadas graças a uma ação conjunta entre a população e o Poder Executivo 
Federal, que não hesitou em estabelecer medidas legais em favor dos negros. Um 
episódio emblemático que avaliza tal fato é o conhecido discurso do Presidente 
Lyndon Johnson proferido na Howard University em junho de 1965, citado por 
Joaquim Barbosa Gomes (2001) apud Eder Bomfim Rodrigues (2008): 
Você não pega uma pessoa que durante anos foi impedida por estar presa e 
a liberta, trazendo-a para o começo da linha de uma corrida e então diz: 'você 
está livre para competir com todos os outros’ e, ainda acredita que você foi 
completamente justo. Isto não é o bastante para abrir as portas da 
oportunidade. Todos os nossos cidadãos têm que ter capacidades para 
atravessar aquelas portas. Este é o próximo e o mais profundo estágio da 
batalha pelos direitos civis. Nós não procuramos somente liberdade, mas 
oportunidades. Nós não procuramos somente por eqüidade legal, mas por 
capacidade humana, não somente igualdade como uma teoria e um direito, 
mas igualdade como um fato e igualdade como um resultado. 
 
Esse emblemático discurso consegue abordar de forma simples e ao mesmo 
tempo completa aquilo que os negros foram submetidos após a abolição, ocorrida 
tardiamente no ano de 1988. A desigualdade social que a população negra foi imposta 
é dilacerante, e por muitos anos foi tratada de forma indiferente pelo poder público, 
sobre esse aspecto Maciel (2009, p. 327) salienta que no Brasil, as desigualdades 
sociais, durante muito tempo, foram tratadas como “um caso de polícia e não como 
um caso de política", por governos antidemocráticos. 
Tomando como referência os estudos de Moehlecke (2002), observa-se que 
foi no ano de 1968 que surgiu o primeiro debate acerca de ações afirmativas no Brasil, 
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realizado por técnicos do Tribunal Superior do Trabalho e do Ministério do Trabalho. 
Tendo como referência a Lei Executive Order 11.246 de 1965 dos Estados Unidos, 
esse referido grupo de pessoas tinha a ideia de criar uma lei que obrigasse as 
empresas privadas a manter, no quadro de pessoal, uma porcentagem mínima de 
empregados negros. Contudo, só no ano de 1980 fora aprovado o primeiro Projeto de 
Lei baseado em ações afirmativas que tinha a proposta de reserva de vagas para 
homens e mulheres negras no serviço público e em bolsas de estudo. 
Mesmo passados um extenso período pós-abolição é possível perceber 
claramente como a questão racial foi, e ainda é, um item crucial na composição das 
desigualdades sociais no país. Sujeitados a própria sorte e encobertos por um falso 
discurso de democracia racial a população negra precisou ir à luta. Foi nesse contexto 
que nas últimas décadas surgiram os movimentos sociais negros que 
desempenharam um papel essencial, exigindo do poder público medidas concretas 
para reverter esse cenário e como resposta positiva a essas reinvindicações é que o 
governo implantou as chamadas políticas afirmativas de recorte racial. 
Dentre as políticas implantadas pelo governo, destacamos a Lei n.º 
12.990/2014 que foi a primeira legislação federal a definir a reserva de vagas 
exclusivamente pelo critério da raça e por ser uma política de cotas para oserviço 
público federal. A lei foi sancionada pela presidenta Dilma Roussef no ano de 2014 
para um período de dez anos. Seu projeto foi fundamentado no Estatuto da Igualdade 
Racial (Lei n.º 12.888/2010) especialmente no art. 39, §2º: 
É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, 
reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da 
cor da pele, o direito à participação na comunidade, especialmente nas 
atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e 
esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais. 
 
E como afirma Munanga (1996, p. 18): 
  “As políticas públicas brasileiras têm-se caracterizado por adotar uma 
perspectiva social, com medidas redistributivas ou assistenciais contra a 
pobreza baseadas em concepções de igualdade, sejam elas formuladas por 
políticos de esquerda ou direita”.  
 
 
3 OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AGENDA 2030 
 
A Agenda 2030 entende que o desenvolvimento sustentável está atrelado a 
erradicação da pobreza, em todas as suas manifestações, o desafio é grande e requer 
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um engajamento de todos os segmentos da sociedade, poder público, empresas 
privadas, instituições de ensino, mídia, associações não governamentais, todos sem 
exceção. Nela constam 17 ODS a saber: 
1. Erradicação da Pobreza; 
2. Fome Zero e Agricultura Sustentável; 
3. Saúde e Bem-Estar; 
4. Educação de Qualidade; 
5. Igualdade de Gênero; 
6. Água Potável e Saneamento; 
7. Energia Acessível e Limpa; 
8. Trabalho Decente e Crescimento Econômico; 
9. Indústria, Inovação e Infraestrutura; 
10. Redução da Desigualdade; 
11. Cidades e Comunidades Sustentáveis; 
12. Consumo e Produção Responsáveis; 
13. Ação Contra a Mudança Global do Clima; 
14. Vida na Água; 
15. Vida Terrestre; 
16. Paz, Justiça e Instituições Eficazes; 
17. Parcerias e Meios de Implementação. 
Neles estão contidos 169 metas bem definidas, para que todos os países 
participantes adotem, conforme suas próprias prioridades, e trabalhem de forma 
coletiva orientados a fazerem as escolhas mais eficazes, a fim de melhorar a vida das 
pessoas no presente e no futuro, com ações imediatas e de longo prazo. 
No Brasil foi criada a Comissão Nacional dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, da Secretaria de Governo da Presidência da República (Segov/PR) com 
a finalidade de coordenar a implementação da Agenda 2030 no país. O Instituto de 
Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea) fica a cargo de assessorar tecnicamente os 
trabalhos da referida comissão. Essa iniciativa é pioneira e coloca o Brasil entre um 
dos poucos países que conta com um aporte dessa natureza, que contribui para medir 
e alinhar as ações nacionais que vão de encontro com as ações propostas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU). O ODS 10 tem como objetivo a redução da 
desigualdade dentro dos países e entre eles, erradicando a pobreza em todas suas 
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formas, reduzindo as desigualdades socioeconômicas e combatendo todo o tipo de 
discriminação. De acordo com a Plataforma Agenda 2030 (2019), destacam-se: 
Meta 10.2 - até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e 
política de todos, independentemente da idade, sexo, deficiência, raça, etnia, origem, 
religião, condição econômica ou outra; 
Meta 10.3 - garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades 
de resultado, inclusive por meio da eliminação de leis, políticas e práticas 
discriminatórias e promover legislação, políticas e ações adequadas a este respeito. 
  
4 INDICADORES SÓCIOECONÔMICOS DA POPULAÇÃO NEGRA NO BRASIL 
 
De acordo com Oxfam Brasil (2018), baseado em dados do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Brasil ocupa, em 2018, a nona 
pior posição da desigualdade de renda, medida pelo coeficiente de Gini, em um total 
de 189 países. 
Além da renda brasileira está concentrada em uma parcela mínima da 
população, os indicadores socioeconômicos apontam que a desigualdade de renda 
se acentua ainda mais entre negros e brancos em diversas áreas. Um dos indicadores 
que comprova essa realidade está demonstrado na tabela 1, onde é mostrado a renda 
das pessoas que recebem menos que a metade do percentual de rendimento médio 
da população, divididos por raça, sexo e idade, entre o período de 2012 a 2018. 
A Tabela 1 apresenta diferenças entre homens e mulheres, tendo queda em 
alguns anos no entanto longe de uma equiparação, para o período de 2012 à 2018. 
Entretanto, os índices mais acentuados estão relacionados a desigualdade entre as 
raças, mesmo tendo tido uma queda mínima ao longo dos anos analisados, cerca de 
50% dos negros recebemmenos da metade da média nacional. 
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Tabela 1 – Pessoas que recebem renda do trabalho menor que a metade da renda do trabalho 
média, por sexo, raça e idade (em %). 
Pessoas 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
1
 
Homens 33,9 33,8 32,9 32,4 33,8 35,4 34,5 
Mulheres 49,2 48,5 47,2 46,7 45,9 47,1 45,9 
Brancos/amarelos 29,5 28,5 27,6 26,9 27,2 29,3 28,6 
Pretos/pardos/indígenas 50,7 50,8 49,4 49,0 49,7 50,1 48,7 
Menos de 25 anos 57,9 58,3 57,5 58,6 59,5 61,6 60,7 
Entre 25 e 39 anos 35,6 35,6 34,6 34,4 35,1 36,1 34,9 
Entre 40 e 59 anos 35,9 35,7 34,7 34,0 35,0 36,4 35,5 
Mais de 60 anos 47,5 45,0 44,7 42,7 42,3 44,8 44,8 
Fonte: IPEA (2019) 
Nota: 1 Inclui dados até o terceiro trimestre. 
 
A Tabela 2 foi desenvolvida pelo IPEA e contribuiu para o debate público 
acerca do Projeto de Lei (PL) 6738/2013 que foi apresentado ao Congresso Nacional, 
tendo sido aprovado e culminado na Lei n.º 12.990/2014. 
A Tabela 2 apresenta o total de servidores públicos federais, divididos em dois 
grupos: branco e outros e pardo e negro que foram admitidos entre os anos 2007 a 
2012. Segundo esses dados é possível perceber que o ingresso dos negros é menor 
em todos os cargos, sendo que a menor concentração está nas carreiras de maior 
prestígio, especialmente as de nível superior. 
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Tabela 2 – Raça/cor dos servidores que ingressaram no serviço público federal por grupo-cargo - 2007 a 2012. 
Grupo-cargo 
Branca e 
outras1 (%) 
Pardo/Negro2 
(%) 
Diplomacia 94,1 5,9 
Cargos da CVM/SUSEP – superior 93,8 6,3 
Carreira de desenvolvimento tecnológico – superior 90,7 9,3 
Carreira pesq. desenvolvimento Metrol e qualidade 90,2 9,8 
Auditoria da Receita Federal 87,7 12,3 
Carreira de oficial de chancelaria 86,7 13,3 
Carreira de procurador da Fazenda Nacional 85,8 14,2 
Advocacia Geral da União (AGU) - carreira da área jurídica 85,0 15,0 
Cargos das agências reguladoras – superior 84,4 15,6 
Carreira fiscal do trabalho 83,4 16,6 
Carreirana Defensoria Pública 80,5 19,5 
Carreira de desenvolvimento tecnológico - intermediário 76,3 23,7 
Carreira da prev. da saúde e do trabalho - intermediário. 64,2 35,8 
Carreira de perito federal agrário-Incra 62,8 37,2 
Especialista em meio ambiente 62,1 37,9 
Plano geral de cargos Poder Executivo-nível intermediário 61,2 38,8 
Carreiras de suporte técnico - vários órgãos - intermediário 61,2 38,8 
Carreira do DNPM – intermediário 60,0 40,0 
Carreira de reforma e desenho agrário-Incra 58,3 41,7 
Plano especial de cargos da cultura - intermediário 56,3 43,7 
Fonte: IPEA (2014). 
Nota: 1 Inclui raça/cor branca, amarela e indígena; 
Nota: 2 Classificação utilizada no Siape, agrupa pardos e negros, diferente da adotada pelo IBGE; 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pauta do ODS 10 mostra-se importante e necessária para o Brasil, visto que 
o País é notoriamente um dos mais desiguais do mundo. Nesse sentido, reduzir a 
desigualdade racial, além de ser uma das metas desse ODS, é questão de justiça 
social e viabiliza o cumprimento de todos os demais ODS da Agenda 2030. 
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No Brasil, a desigualdade mais enraizada e mais impiedosa está entre negros 
e brancos. Está permeada em todas as áreas da vida social brasileira, seja na 
educação, saúde, renda, violência ou expectativa de vida, acesso a emprego, enfim, 
os negros estão submetidos às piores condições, os indicadores socioeconômicos 
apresentados nas Tabelas 1 e 2 revelam essa realidade. 
Como descrito, foi frente a esse conjunto cada vez mais evidente de 
desigualdades raciais no país, que o governo implementou as chamadas políticas 
afirmativas de recorte racial, especificamente a Lei n.º 12.990/2014. Mais do que 
garantir e promover a inclusão racial no serviço público federal verificou-se que a 
referida lei contribui com as metas propostas pelo ODS 10, tendo em vista que sua 
aplicabilidade pode favorecer a mobilidade social da população negra e combater a 
essa situação inerentemente injusta que ela vem sendo submetida, especialmente de 
acesso ao mundo do trabalho. 
Dessa forma, percebe-se que as políticas afirmativas de recorte racial, além 
de promover a inserção da população negra em espaços historicamente ocupados 
apenas pela população branca, pode contribuir para a redução das desigualdades 
sociais e econômicas do país, colaborando com o ODS 10 da Agenda 2030, 
especificamente no que se refere a erradicação da pobreza e igualdade de 
oportunidades para todos. 
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